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Assunto: Projeto de Regulamento que estabelece os procedimentos e os critérios de

aplicacao do teste de equilibrio econémico

¢
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Na sequéncia do envio do Projeto de Regulamento que estabelece os procedimentos e os critérios

de aplicagdo do teste de equilibrio econémico previsto no artigo 11° do Decreto-Lei 124-A/2018 de
31 de dezembro, a IP, apés andlise cuidada, apresenta as seguintes propostas de alteracio:

1.

Artigo 7° - Atendendo a que existe indicagdo de prazo limite para o envio de
esclarecimentos adicionais (n° 3 do artigo 9°) solicitados as partes referidas no n® 2 do
artigo 7°, e ndo obstante o disposto no n° 9 do artigo 56° (“A AMT é competente para
requerer as informagdes que considere relevantes ao gestor de infraestrutura, aos
candidatos ou a terceiros interessados, devendo essas informacgbes ser prestadas num
prazo que nao pode exceder 30 dias Uteis, a ndo ser que, em circunstancias excecionais,
a AMT acorde e autorize uma prorrogagao temporaria, que ndo pode exceder os 15 dias
Uteis”), sugere-se a inclusdo de um prazo de resposta para a prestacio das informacdes
solicitadas pela AMT no ambito do ultimo artigo referido;

Anexo Il — Metodologia — I. Nota metodoldgica: Na pagina 16, ponto 4, sugere-se a
alteracdo da redag&o para: “..., tendo em consideragdo os investimentos na RFN
consagrados no Programa Nacional de Investimentos 2030 (PNl 2030) e/ou outros
planos/programas.”, atendendo a que existem investimentos consagrados em outros
programas e planos de investimento para além dos Programas Nacionais de Investimento;
Anexo Il — Metodologia - 1ll. Definigdes e abreviaturas: Na pagina 18, alinea a) “Custos
Totais” sugere-se retirar “sujeitos a obrigagdes de servigo publico (OSP)”, para que a
definicdo deste termo seja de maior abrangéncia e nao restrito a custos imputaveis a
prestagéo de servigos ferroviarios sujeitos a OSP, de forma a fazer sentido a utilizagao
desta sigla em todas seguintes formulas apresentadas no Regulamento e que contem
Custos Totais;
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4. Anexo Il — Metodologia — IV

a) Todas as formulas referentes a periodos temporais como a constante na pag.21
deverao ser trabalhadas com valores atualizados,

b) Pagina 25, alinea b) ii) — Transferir o paréntesis final para antes de <0;

c) Na pag. 26 solicita-se esclarecimento se o valor 0,5 se deve a aplicagéo do
conceito de Rule-of-half;

d) Pagina 27, alinea a) — solicita-se esclarecimento quanto ao valor estimado do
tempo, trata-se de um valor que tem em consideragao os diversos motivos de
viagem, aos quais habitualmente sdo atribuidos valores distintos, ou de um valor
médio;

e) Pagina 27, alinea b) — Necessario corrigir a descrigdo das variaveis da formula
desta alinea que estao repetidas com as da anterior férmula;

f) Pagina 28, ii. Racionalidade dos Contribuintes — O titulo “ii. Racionalidade dos
contribuintes” deve ser corrigido para “iii. Racionalidade dos contribuintes’

5. Questdes de ambito geral

1. Na andlise da avaliagdo do impacto econdmico do novo servigo de transporte
ferroviario (Anexo ), qual a ponderacdo atribuida a cada uma das racionalidades
consideradas, uma vez que nao é explicito nenhum mecanismo que permita saber o
peso de cada uma delas;

2. Sugere-se a introdugdo de um fluxograma com os passos principais da
metodologia e das condi¢des requeridas para avaliagdo do impacto econdémico do
novo servico, incluindo designadamente a identificagcao dos diferentes “stakeholders”.

3. Neste tipo de exercicio, refere-se que um novo servi¢o ferroviario podera também
pode afetar servigos rodoviarios com contrato de servi¢o publico.
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ASSUNTO: Projeto de Regulamento do Teste de Equilibrio Econémico.

Exmo. Senhor, ?ano Ow&«ﬁ? Pe. 357& é‘h"/‘:‘“\cl

No ambito do 40 Pacote Ferroviario, vem a Diretiva (UE) 2016/2370, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro de 2016, que altera a Diretiva
2012/34/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, que
estabelece um espago ferroviario europeu Unico no que respeita a abertura do
mercado nacional de transporte ferroviario de passageiros e a governacdo da
infraestrutura ferrovidria, estabelecer que “com base na experiéncia das entidades
reguladoras, das autoridades competentes e das empresas ferroviarias, e nas
atividades da rede a que se refere o artigo 57.9, n.0 1, a Comissao adota, até 16 de
dezembro de 2018, atos de execucdo que especifiquem o procedimento e os critérios a
seguir para efeitos da aplicagdo dos nos 1, 2 e 3 do presente artigo, no que respeita

aos servigos nacionais de transporte de passageiros. [...]".

A Comissao Europeia, dando cumprimento ao estabelecido, conforme referido supra,
publicou o Regulamento de Execucdo (UE) 869/2014, de 11 de agosto de 2014,
relativo aos novos servigos de transporte ferrovidrio de passageiros e o Regulamento
de Execugdo (UE) 2018/1795, da Comissao, de 20 de novembro de 2018, que
estabelece o procedimento e os critérios de aplicagdo do teste do equilibrio econdmico
previsto no artigo 11.9, da Diretiva 2012/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho
e que revoga o Regulamento de Execucdo (UE) n° 869/2014, com efeitos a partir de
12 de dezembro de 2020.
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A Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, nos termos do n.° 1, do artigo 11.9, do
Decreto-Lei n.0 217/2015, de 7 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.0 124-A/2018, de 31 de dezembro, que procede a transposigdo da Diretiva (UE)
2016/2370, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro, é a entidade
competente pela tomada de decisdo relativamente a limitagdo do direito de acesso e
do direito de embarcar e desembarcar passageiros no ambito dos servigos de
transporte ferrovidrio de passageiros, sempre que 0 mesmo seja suscetivel de

comprometer o equilibrio econémico dos contratos de servigo publico.

Veio, pois, essa Autoridade, a 26 de margo, p.p., promover uma consulta publica
relativa ao Projeto de Regulamento do Teste de Equilibrio Econémico, pega
absolutamente essencial para garantir o regular cumprimento do Contrato de Servigo

Publico.

Estando em elaboragdo o Contrato de Servigo Publico a celebrar entre o Estado e a CP,
ndo poderia esta, pela importancia que reveste uma matéria desta natureza, deixar de

participar na consulta publica que V. Exas. promoveram.

Assim, serve a presente para enviar o contributo da CP a consuita publica
suprarreferida, juntando, para tanto, em anexo documento com os comentarios que

consideramos relevantes.
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Projeto de Regulamento do Teste de Equilibrio Econémico

- Consulta Publica -

“0 articulado e o Anexo I do Projeto de Regulamento acompanham a disciplina juridica do
diploma de referéncia, o Regulamento de Execugdo (UE) 2018/1795, até ao artigo 12.9,
com poucas adaptagoes.

Fazemos, todavia, notar que o proprio Regulamento da UE ndo permite que uma empresa
ferroviaria que preste servicos no ambito de um Contrato de Servigo Publico (CSP) avalie
com um minimo de rigor o impacto que um novo servigo por parte de um “candidato” tenha
no equilibrio do seu CSP, uma vez que o formulario do Anexo I ndo contempla dados
relevantes para esse efeito, nomeadamente estratégias de fixacdo de precos, sem que se
justifique o seu sigilo, em termos concorrenciais, visto que o tarifario dos operadores com
CSP sdo publicos.

Por outro lado, importa alertar para o facto de a atual proposta de CSP a estabelecer entre
o Estado e a CP, que se encontra em apreciagdo pelas Tutelas, ndo compreender a
totalidade da informagdo subjacente a metodologia de avaliagdo definida no presente
Regulamento, nomeadamente, no que se refere ao enquadramento financeiro (encargos
financeiros sobre o capital investido) e a avaliagdo da rentabilidade do contrato.
Propde-se assim a revisdo do articulado da alinea b) do nimero 2 do artigo 79,
nomeadamente, dos pontos vii) e viii), de forma a que a disponibilizacdao desta
informacgao nao fique limitada ao ambito do contrato.

Quanto ao Anexo II deste projeto de Regulamento, que traduz uma interpretagdo da AMT
de qual deve ser a metodologia utilizada para a determinacdo dos critérios adotados para
o teste de equilibrio econémico previsto no artigo 11.°9 da Diretiva 2012/34/UE e apesar
de estarmos genericamente de acordo com o seu conteudo, afigura-se-nos dever ser
melhorado tendo em vista a correta aplicagdo do espirito e letra da legislacdo comunitaria
nesta matéria.

Passamos assim a elencar as reservas e comentarios que o Anexo II nos suscita.

Ponto III - Definigoes

Definicdo de Custos Fixos: deve incluir os custos com pessoal operacional. Ainda que

concordemos com o exposto no ponto II 1 a), ndo existe necessariamente uma relagao
imediata e direta entre as variagées da atividade e do quadro de efetivos que permita

assumir os gastos com pessoal operacional como de natureza variavel.

Ponto IV b. i) — Racionalidade dos Investidores

Impacto liguido substancial: deve limitar-se a variacdo prevista no ponto 4 b) ii) a
uma percentagem do valor das compensacoes de servico publico.

Tendo presente a proposta de contrato de servigo publico em apreciagdo pelas Tutelas, o

saldo liquido subjacente ao contrato é negativo (reiterando-se que no contrato nao se



MIv2.1.2

consideram por exemplo o valor de encargos financeiros). As compensagdes destinam-se
assim a repor o equilibrio operacional do contrato, acrescido de um valor de lucro razoavel,
que assegurara pelo menos o custo de capital alheio.

Neste contexto, adotando-se o exposto no ponto 4 b) ii) s6 estariamos perante um
substancial impacto liquido financeiro negativo quando esse ultrapassasse o valor do lucro
razoavel, ignorando-se as implicagGes dessa situagdo para a sustentabilidade do contrato
e do atual operador.

Acresce que a avaliagao é efetuada por comparagdao com a compensacdo financeira da
totalidade dos servigos, o que se afigura completamente desproporcionado caso o0 novo
servigo tenha uma abrangéncia limitada.

Note-se ainda que este critério ndo é consonante com o exposto no ponto 5, visto colocar

em causa a rendibilidade do contrato.

Face ao exposto sugere-se nova formulagao:

Substancial impacto liquido financeiro negativo => IF < 0 A IF > 1% x CSP

Impacto na rendibilidade: deve reduzir-se o limite proposto. Conforme mencionado

anteriormente, o valor de lucro razoavel subjacente ao contrato em apreciagdo destina-se
a assegurar no minimo o custo de capital alheio. Tendo presente as taxas de rendibilidade
atuais, o limite de 1% indicado surge extremamente penalizador, colocando em causa a
sustentabilidade do operador.

Por outro lado, recorda-se mais uma vez que a avaliacdo é feita comparativamente com a
rendibilidade da totalidade dos servigos, o que se afigura completamente desproporcionado

caso o novo servigo tenha uma abrangéncia limitada.

Sugere-se assim:
Substancial impacto negativo na rendibilidade => TIRCSP - TIRNSF = 0,25 p.p. A

" WACC > TIRNSF

Ponto IV b. ii) - Racionalidade dos Contribuintes

Custo liquido para a autoridade competente: a féormula indicada no ponto 2 ndo se
afigura ajustada ao que se pretende avaliar, uma vez que para as situacoes em que
o saldo seja negativo serd errado afirmar que o custo para a autoridade competente é
inferior ao valor das IC iniciais. A alteragdo do ponto 2 obrigara a reavaliacdo do texto do
ponto 3.

Por fim, entende-se que, por coeréncia com o ponto IV b) i), deveria manter-se a expressdo
CSP em vez de IC.”



De: Gabinete de Apoio ao Presidente

Enviada: 10 de maio de 2019 17:23

Para: Direcdo Administracdo de Recursos <dar@amt-autoridade.pt>
Assunto: FW: Projeto de Regulamento AMT - Teste de Equilibrio Econémico

De: Ana Cristina Dourado <cdourado@fertagus.pt>
Enviada: 10 de maio de 2019 16:50
Para: Jodo Fernando do Amaral Carvalho <joao.carvalho@amt-autoridade.pt>

Cc: Gabinete de Apoio ao Presidente < mt-autori .pt
Assunto: Projeto de Regulamento AMT - Teste de Equilibrio Econdmico

Exmo. Senhor Presidente,

Relativamente a consulta publica do Projeto de Regulamento AMT — Teste de Equilibrio Econdmico, a Fertagus
envia os seus contributos, os quais estao incluidos na minuta e assinalados a track changes.

A Fertagus permanece a disposicdo da AMT para qualquer colaboragdo que esta tenha por conveniente.

Com os melhores cumprimentos, e consideragdo pessoal

Ana Cristina Dourado
Fib Administradora Delegada ’\
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PROJETO de REGULAMENTO AMT

TESTE DE EQUILÍBRIO ECONÓMICO
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NOTA JUSTIFICATIVA



A Diretiva 2012/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, que visa estabelecer um espaço ferroviário único na União Europeia (UE), com a redação que lhe foi dada pela Diretiva (UE) 2016/2370 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro, consagra o direito de livre acesso ao mercado dos serviços nacionais de transporte ferroviário de passageiros.



Tratando-se, inquestionavelmente, de um marco importante para a conclusão do espaço ferroviário único na UE, é preciso, no entanto, ter presente que a liberalização dos serviços nacionais de transporte de passageiros, que inclui o direito de embarcar e desembarcar passageiros em qualquer estação situada no trajeto de um serviço nacional ou internacional, incluindo as estações situadas no mesmo Estado-Membro, pode ter repercussões na organização e no financiamento dos serviços de transporte ferroviário de passageiros prestados no âmbito de um contrato de serviço público.



Deste modo, e no contexto da liberalização do mercado, os Estados-Membros gozam da prerrogativa de limitar o direito de acesso, sempre que o mesmo possa comprometer o equilíbrio económico dos contratos de serviço público, baseando-se para tal numa decisão fundamentada da entidade reguladora independente.



Nos termos do n.º 1 do art.º 11.º do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 124-A/2018, de 31 de dezembro, que procede à transposição da Diretiva (UE) 2016/2370, do Parlamento Europeu e do Conselho de 14 de dezembro, a Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT) é a entidade competente pela tomada de decisão relativamente à limitação do direito de acesso e do direito de embarcar e desembarcar passageiros.



Refere-se que a existência de um contrato de serviço público não constitui de per se um entrave legal para que os Estados-Membros possam proibir o acesso de outras empresas ferroviárias às infraestruturas em causa com vista à prestação de serviços de transporte, a não ser que os novos serviços ferroviários possam comprometer o equilíbrio económico do contrato de serviço público.



Neste sentido, a AMT deve avaliar, com base numa análise económica objetiva, se o equilíbrio económico dos contratos de serviço público existentes ficaria comprometido, na sequência de um pedido de um novo serviço ferroviário apresentado por uma ou mais partes interessadas, devendo a referida avaliação ter em conta a necessidade de proporcionar a todos os intervenientes no mercado um grau suficiente de segurança jurídica para desenvolverem as suas atividades.



A avaliação efetuada pela AMT, mediante pedido de uma ou mais partes interessadas, tem por base o regime jurídico consagrado no Regulamento de Execução (UE) 2018/1795 da Comissão, de 20 de novembro de 2018, que estabelece o procedimento e os critérios de aplicação do teste de equilíbrio económico previsto no artigo 11.º da Diretiva 2012/34/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, na sua redação atual.
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Por outro lado, compete ainda à AMT avaliar os benefícios líquidos para os consumidores resultantes do novo serviço de transporte ferroviário de passageiros a curto e médio prazo, devendo ter em consideração as informações técnicas fornecidas pelo gestor da infraestrutura e pelo IMT, I.P. sobre requisitos aplicáveis ao acesso à infraestrutura ferroviária e à atividade respetivamente, assim como os impactos esperados no desempenho da rede e na utilização ótima da capacidade por todos os candidatos.



A AMT, enquanto entidade reguladora independente, deve equilibrar os interesses legítimos dos operadores que prestam um serviço público e das autoridades competentes, com os objetivos preponderantes da conclusão do espaço ferroviário único na UE e da concretização de benefícios sociais mais amplos, nomeadamente para os utilizadores e cidadãos em geral, devendo, deste modo, o teste de equilíbrio económico assegurar a harmonia entre estes interesses concorrentes.



Por força do disposto no n.º 12 do Regulamento de Execução (UE) 2018/1795, o presente Regulamento prevê, ainda, a troca de informações com entidades reguladoras de outros Estados-Membros.



Considerando ainda o hiato temporal que medeia a entrada em vigor do Regulamento de Execução (UE) 2018/1795 – 1 de janeiro de 2019 – e a respetiva produção de efeitos - 12 de dezembro de 20201 - importa assegurar, no âmbito do Regulamento da AMT, a aplicação transitória das disposições consagradas no Regulamento (UE) n.º 869/2014 da Comissão, de 11 de agosto de 2014 para serviços ferroviários com início antes de 12 de dezembro de 2020.

























































1 Cfr. artigo 16.º do Regulamento de Execução (UE) 2018/1795 de 20 de novembro de 2018



PREÂMBULO



A Diretiva 2012/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, que visa estabelecer um espaço ferroviário único na União Europeia (UE), com a redação que lhe foi dada pela Diretiva (UE) 2016/2370 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro, consagra o direito de livre acesso ao mercado dos serviços nacionais de transporte ferroviário de passageiros.



Tratando-se, inquestionavelmente, de um marco importante para a conclusão do espaço ferroviário único na UE, é preciso, no entanto, ter presente que a liberalização dos serviços nacionais de transporte de passageiros, que inclui o direito de embarcar e desembarcar passageiros em qualquer estação situada no trajeto de um serviço nacional ou internacional, incluindo as estações situadas no mesmo Estado-Membro, pode ter repercussões na organização e no financiamento dos serviços de transporte ferroviário de passageiros prestados no âmbito de um contrato de serviço público.



Deste modo, no contexto da liberalização do mercado, os Estados-Membros gozam da prerrogativa de limitar o direito de acesso, sempre que o mesmo possa comprometer o equilíbrio económico dos contratos de serviço público, baseando-se para tal numa decisão fundamentada da entidade reguladora independente.



Nos termos do n.º 1 do art.º 11.º do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 124-A/2018, de 31 de dezembro, que procede à transposição da Diretiva (UE) 2016/2370, do Parlamento Europeu e do Conselho de 14 de dezembro, a Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT) é a entidade competente pela tomada de decisão relativamente à limitação do direito de acesso e do direito de embarcar e desembarcar passageiros.



A avaliação efetuada pela AMT, mediante pedido de uma ou mais partes interessadas, tem por base o regime jurídico consagrado no Regulamento de Execução (UE) 2018/1795 da Comissão de 20 de novembro de 2018, que estabelece o procedimento e os critérios de aplicação do teste de equilíbrio económico previsto no artigo 11.º da Diretiva 2012/34/UE.



Nos termos da alínea h) do n.º 1, e da alínea b) do n.º 3, ambos do artigo n.º 5 dos Estatutos da AMT, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, o Conselho de Administração da AMT delibera aprovar o seguinte Regulamento de Teste de Equilíbrio Económico:



Artigo 1.º

Objeto

O presente Regulamento estabelece os procedimentos e os critérios adotados pela AMT para determinar se o equilíbrio económico de um contrato de serviço público de transporte ferroviário é suscetível de vir a ser comprometido por um novo serviço de transporte ferroviário de passageiros.



Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a novos serviços de transporte ferroviário de passageiros, quer nacionais, quer internacionais, entre um determinado local de partida e um dado destino, quando um ou mais contratos de serviço público abranjam o mesmo trajeto ou um trajeto alternativo, tal como previsto no artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação.





Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

(1) «Autoridade competente», uma autoridade de transportes competente na aceção do artigo 2.º, alínea b), do Regulamento (CE) n.º 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros, na sua redação atual.

(2) “Candidato”, uma empresa ferroviária, um agrupamento internacional de empresas ferroviárias ou quaisquer outras pessoas singulares ou coletivas, nomeadamente alguma das autoridades referidas no Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros, na sua redação atual, carregadores marítimos, transitários e operadores de transportes combinados, com interesse de serviço público ou comercial em adquirir capacidade de infraestrutura;

(3) «Contrato de serviço público», um contrato de serviço público, na aceção do artigo 2.º, alínea i), do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros, conforme alterado pelo Regulamento (UE) n.º 2016/2338 no que respeita ao transporte ferroviário (Regulamento n.º 1370/2007);

(4) «Direito exclusivo», um direito na aceção do artigo 2.º, alínea f), do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros, na sua redação atual;

(5) «Entidade requerente», qualquer uma das entidades referidas no artigo 11.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação, que pode solicitar à AMT a realização do teste de equilíbrio económico.

(6) «Impacto financeiro líquido», o impacto de um novo serviço de transporte ferroviário de passageiros no saldo líquido dos custos e receitas decorrentes do cumprimento das obrigações de serviço público estabelecidas num contrato de serviço público, incluindo um lucro razoável;

(7) «Lucro razoável», corresponde à remuneração do capital investido na atividade de prestação de serviço de interesse geral, líquido das contribuições do Estado, se  as



houver, que leve em consideração o grau de risco inerente à prestação pela empresa do serviço de interesse geral2.

(8) «Novo serviço de transporte ferroviário de passageiros», um serviço de transporte ferroviário de passageiros, concebido para funcionar como um serviço com horários regulares, quer seja inteiramente novo ou implique uma alteração substancial de um serviço de transporte ferroviário de passageiros já existente, nomeadamente em termos de aumento da frequência dos serviços ou de aumento do número de paragens, e que não seja fornecido no âmbito de um contrato de serviço público;

(9) «Teste de equilíbrio económico», processo de avaliação realizado pela AMT, a pedido de uma das entidades a que se refere o artigo 11.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação, com o fim de determinar se a realização do novo serviço de transporte ferroviário de passageiros proposto compromete o equilíbrio económico de um contrato de serviço público em execução ou cujo procedimento de adjudicação esteja em curso.



Artigo 4.º

Notificação da programação de um novo serviço de transporte ferroviário de passageiros

1. O candidato deve notificar a Infraestruturas de Portugal – IP, S.A. (IP) e a AMT da sua intenção de explorar um novo serviço de transporte ferroviário de passageiros ou um novo serviço internacional de passageiros, no prazo mínimo de 18 meses antes da entrada em vigor do horário de serviço a que o pedido de capacidade se refere.

2. É condição para a admissibilidade do requerimento apresentado por um candidato que, no seu país de origem, o acesso ao mercado ferroviário se encontre liberalizado em conformidade com as disposições do direito da União Europeia, sob pena de rejeição imediata do mesmo pela AMT.

3. A notificação deve ser realizada e entregue pelo candidato através do preenchimento do modelo de formulário, disponibilizado no sítio internet da AMT3 com a informação identificada no Anexo I.

4. A AMT informa, no prazo máximo de dez (10) dias a contar da receção do formulário de notificação completo a que se refere o número anterior, as seguintes entidades:

(a) Qualquer autoridade competente que tenha adjudicado um contrato de serviço público respeitante a um serviço de transporte ferroviário de passageiros nesse mesmo trajeto ou num trajeto alternativo, na aceção do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação;

(b) Qualquer outra autoridade competente interessada que disponha do direito de limitar o acesso ao abrigo do artigo 11.º do decreto-lei referido na alínea anterior;

(c) Qualquer empresa ferroviária que preste serviços no âmbito de um contrato de serviço público no trajeto, ou em parte deste, do novo serviço de transporte ferroviário de passageiros ou num trajeto alternativo.

(d) A informação a enviar pela AMT às entidades indicadas no parágrafo anterior deve conter a cópia da notificação de programação apresentada pelo candidato.











2 Definição constante do Decreto-Lei, nº 167/2008, de 26 de agosto

3http://www.amt-autoridade.pt



Artigo 5.º

Prazo para requerer o teste de equilíbrio económico

1. Todos os pedidos de teste de equilíbrio económico devem ser apresentados à AMT pelas entidades referidas no artigo 11.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação, no prazo de trinta (30) dias contar da data de receção da informação referida no n.º 3 do artigo 4.º do presente Regulamento.

2. Se, no momento da receção da notificação do candidato a que se refere o artigo 4.º, estiver em curso um procedimento de contratação pública para adjudicação de um contrato de serviço público que abranja o mesmo trajeto ou um trajeto alternativo e o prazo para a apresentação das propostas à autoridade competente tiver expirado, pode ser solicitado um teste de equilíbrio económico no prazo referido no n.º 1 pelas entidades referidas no artigo 11.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação, a respeito do futuro contrato de serviço público, o que não exclui a aplicação do presente Regulamento a contratos de serviço público em execução.

3. Caso não seja solicitado um teste de equilíbrio económico dentro do prazo referido no n.º 1, a AMT, após o fim deste prazo, informa o candidato e o gestor de infraestrutura, no prazo de 10 (dez) dias, devendo este processar o pedido de acesso em conformidade com o disposto na secção 3 do capítulo IV do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação.

4. Nas situações em que não seja requerido o teste de equilíbrio económico pelas entidades referidas no artigo 11º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação, a AMT deve averiguar oficiosamente se se justifica ou não a realização do referido teste tendo em conta as suas atribuições de regulação do mercado. 



Artigo 6.º

Contratos de serviço público com direitos exclusivos

Caso uma autoridade competente tenha concedido direitos exclusivos à empresa ferroviária que executa um contrato de serviço público em conformidade com o regime do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros, na sua redação atual, a existência de tais direitos não impede a concessão do acesso a um candidato para efeitos da exploração de um novo serviço de transporte ferroviário de passageiros, desde que o acesso não comprometa o equilíbrio económico do contrato de serviço público nem afete os direitos exclusivos atribuídos, sendo o valor de tais direitos exclusivos considerado no teste de equilíbrio económico previsto no presente Regulamento.



Artigo 7.º

Informações requeridas no teste de equilíbrio económico

1. A entidade que solicita o teste de equilíbrio económico deve prestar as seguintes informações:

(a) Nome, endereço, estatuto jurídico e número de registo (se aplicável) da entidade requerente;

(b) Dados de contacto da pessoa responsável pela prestação de esclarecimentos (nome, endereço eletrónico e número de telefone);



(c) Comprove que o equilíbrio económico do contrato pode ser comprometido pelo novo serviço de transporte ferroviário de passageiros;

(d) Cópia do contrato de serviço público, caso a entidade requerente seja uma autoridade competente ou a empresa ferroviária que executa o contrato de serviço público, bem como documentação adicional de suporte à fundamentação referida em (c).

2. A AMT pode solicitar todas as informações necessárias, incluindo, consoante o caso:

(a) À autoridade competente:

i) Previsões de tráfego, de procura e de receitas, incluindo a metodologia seguida para a realização da previsão;

ii) Se for caso disso, a metodologia e os dados utilizados para o cálculo do efeito financeiro líquido nos termos do artigo 6.º, n.º 1, do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros, na sua redação atual, e do respetivo anexo.

(b) À empresa ferroviária que executa o contrato de serviço público:

i) Cópia do contrato de serviço público, se não tiver sido fornecida ao abrigo da alínea d) do n.º 1;

ii) O plano de negócios da empresa para o trajeto abrangido pelo contrato de serviço público ou um trajeto alternativo;

iii) Previsões de tráfego, de procura e de receitas, incluindo a metodologia seguida para a realização da previsão;

iv) Informações sobre receitas e margens de lucro auferidas pela empresa no trajeto abrangido pelo contrato de serviço público ou num trajeto alternativo;

v) Informações relativas aos horários dos serviços, incluindo horas de partida, paragens intermédias, horas de chegada e ligações;

vi) Elasticidades estimadas dos serviços como por exemplo, elasticidade dos preços;

vii) Custos de capital e custos de funcionamento dos serviços prestados no âmbito do contrato de serviço público, assim como variações dos custos e da procura induzidos pelo novo serviço de transporte ferroviário de passageiros;

viii) Custo Médio Ponderado do Capital (WACC) e Taxa Interna de Rentabilidade (TIR) subjacentes ao modelo financeiro do contrato de serviço público em execução.

(c) Ao candidato, informações sobre os seus planos para a exploração do novo serviço de transporte ferroviário de passageiros, incluindo:

i) Plano de negócios;



ii) Previsões de tráfego de passageiros e de receitas, incluindo a metodologia de previsão;

iii) Estratégias de fixação de preços;

iv) Disposições de Solução de bilhética;

v) Especificações do material circulante (por exemplo, taxa de ocupação, número de lugares, configuração do veículo);

vi) Estratégia de comercialização.

(d) Ao gestor de infraestrutura:

i) Informações sobre as linhas ou os troços relevantes, de forma a assegurar que o novo serviço de transporte ferroviário de passageiros possa ser explorado na infraestrutura em causa;

ii) Informações acerca dos potenciais impactos do novo serviço de transporte ferroviário de passageiros proposto no desempenho e resiliência da infraestrutura;

iii) Avaliação dos impactos sobre a utilização da capacidade;

iv) Planos de desenvolvimento da infraestrutura (se existentes) no que respeita a trajetos abrangidos pelo novo serviço de transporte ferroviário de passageiros proposto, incluindo uma indicação do momento em que tais planos serão postos em prática;

v) Informações sobre acordos-quadro pertinentes celebrados ou em discussão, nomeadamente com a empresa que executa o contrato de serviço público.

3. Todas as informações devem ser enviadas à AMT em formato eletrónico, podendo, em casos devidamente justificados, e aceites pela AMT, que os documentos sejam entregues em papel.

4. A prestação de informações falsas ou inexatas constitui infração punível, nos termos do artigo 40.º dos Estatutos da AMT.



Artigo 8.º

Confidencialidade

1. As informações de natureza comercialmente sensível recebidas das partes que estejam relacionadas com o teste de equilíbrio económico não são divulgadas pela AMT.

2. A entidade que requer o teste de equilíbrio económico e o candidato devem fundamentar a não divulgação de informações de natureza comercialmente sensível no momento em que a informação é transmitida à AMT, podendo tais informações incluir, nomeadamente, informações técnicas ou financeiras sobre o know-how de uma empresa, sobre os seus planos de atividades, estruturas de custos, estratégias de comercialização e de fixação de preços, fontes de fornecimento e quotas de mercado.



3. A AMT expurga todas as informações de natureza comercialmente sensível da sua decisão antes da respetiva notificação e publicação em conformidade com o artigo 11.º, n.º 4.

4. As informações constantes do modelo de formulário de notificação, especificadas no artigo 4.º, n.º 2, não são consideradas de natureza comercialmente sensível.

5. Se a AMT considerar que os motivos para a não divulgação fornecidos nos termos do n.º 2 não podem ser aceites, essa decisão deve ser comunicada e justificada por escrito à parte que solicita a confidencialidade, até dez (10) dias antes da adoção da decisão a que se refere o artigo 11.º, n.º 1.

6. A decisão da AMT em matéria de confidencialidade pode ser sujeita a fiscalização jurisdicional de acordo com o artigo 56.º, n.º 17, do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação, não sendo divulgadas quaisquer informações controvertidas até prolação de decisão judicial sobre a confidencialidade.



Artigo 9.º

Procedimento aplicável ao teste de equilíbrio económico

1. A AMT pode solicitar à entidade que requereu o teste de equilíbrio económico que lhe preste quaisquer informações adicionais que considere necessárias em conformidade com o artigo 7.º, n.º 2, no prazo de trinta (30) dias a contar da receção do pedido, devendo a entidade requerente prestar essas informações dentro de um prazo de dez (10) dias, podendo ainda a AMT solicitar informações complementares se considerar que as informações adicionais recebidas não são suficientes.

2. Na eventualidade de trinta (30) dias antes da data final para receção dos pedidos de capacidade em conformidade com o ponto 3 do anexo VII do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação, as informações prestadas pela entidade requerente ainda se encontrarem incompletas, a AMT procede ao teste com base nas informações disponíveis, podendo, caso as informações sejam insuficientes para a realização do teste, o pedido ser rejeitado.

3. No prazo de trinta (30) dias após o requerimento de realização do teste de equilíbrio económico, a AMT solicita igualmente às outras partes referidas no artigo 7.º, n.º 2, as informações necessárias à realização do teste, em conformidade com aquela disposição, na medida em que tais informações possam ser razoavelmente prestadas pela parte em causa, podendo a AMT, sempre que as informações assim prestadas estejam incompletas, solicitar esclarecimentos adicionais, fixando para o efeito o prazo de dez (10) dias .

4. Na eventualidade de trinta (30) dias antes da data limite para receção dos pedidos de capacidade fixada em conformidade com o ponto 3 do anexo VII do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação, as informações prestadas pelo candidato que requer o acesso ainda se encontrarem incompletas, a AMT procede ao teste com base nas informações disponíveis. Se, contudo, a AMT considerar que as informações prestadas pelo candidato são insuficientes para a realização do teste, adota uma decisão da qual resulte a rejeição do acesso.



5. Nos casos em que a empresa que executa o contrato de serviço público não seja a entidade requerente, e na eventualidade de trinta (30) dias antes da data final para receção dos pedidos de capacidade, em conformidade com o ponto 3 do anexo VII do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação, as informações prestadas por esta empresa ainda se encontrarem incompletas, AMT procede ao teste com base nas informações disponíveis. Se, contudo, a AMT considerar que as informações prestadas pela entidade requerente são insuficientes para a realização do teste, adota uma decisão que resulte na concessão do acesso.

6. A AMT elabora um projeto de decisão relativo ao requerimento do teste de equilíbrio económico, tendo o requerente o direito de se pronunciar, em audiência prévia, no prazo de 15 dias.

7. Em sede de audiência prévia, a AMT deve ouvir todas as entidades interessadas independentemente das mesmas terem ou não requerido o teste de equilíbrio económico.

8. A AMT adota uma decisão no prazo de trinta (30) dias a contar da receção de todas as informações pertinentes e decorrido o prazo de audiência prévia e, em qualquer caso, antes da data final para receção dos pedidos de capacidade, estabelecida em conformidade com o ponto  3  do anexo VII do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação, informando imediatamente o gestor de infraestrutura e todos os demais interessados da sua decisão.

9. Sempre que é requerido um teste de equilíbrio económico em conformidade com o artigo 5.º, n.º 2, a respeito de um contrato de serviço público cujo procedimento de adjudicação esteja em curso, a AMT pode suspender a análise do pedido de novo serviço de transporte ferroviário de passageiros por um período máximo de 12 meses a contar da data de receção da notificação pelo candidato desse novo serviço ou até o processo de concurso estar concluído, consoante o que ocorrer primeiro.



Artigo 10.º

Teor do teste de equilíbrio económico e critérios de avaliação

1. Compete à AMT avaliar se o equilíbrio económico de um contrato de serviço público é comprometido pelo novo serviço de transporte ferroviário de passageiros proposto, tendo por referência a metodologia constante do Anexo II ao presente Regulamento, que se encontra publicitado no seu sítio eletrónico.

2. Considera-se que o equilíbrio económico está comprometido sempre que o novo serviço ferroviário de passageiros ou o novo serviço internacional tenha um impacto negativo substancial, conforme metodologia constante do Anexo II ao presente Regulamento, em pelo menos um dos seguintes elementos:

(a) Rendibilidade dos serviços prestados pela empresa ferroviária no âmbito do contrato de serviço público;

(b) Custo líquido para a autoridade competente que adjudica o contrato de serviço público.



Artigo 11. º

Resultado do teste de equilíbrio económico

1. À luz do resultado do teste de equilíbrio económico realizado em conformidade com o artigo 10.º, a AMT toma uma decisão prevista no artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação, com base na qual o direito de acesso à infraestrutura ferroviária é concedido, alterado, concedido condicionalmente ou recusado.



2. Se o equilíbrio económico de um contrato de serviço público for comprometido pelo novo serviço de transporte ferroviário de passageiros, a AMT:

(a) Indica, consoante o apropriado, possíveis alterações desse novo serviço de transporte ferroviário de passageiros, designadamente alterações das frequências, dos canais horários, das paragens intermédias ou dos horários, alterações essas que garantiriam, caso fossem realizadas, estarem reunidas as condições para a concessão do direito de acesso previstas no artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação; e/ou

(b) Formula recomendações, se pertinente à luz dos benefícios líquidos para os passageiros, à autoridade competente referida no artigo 11.º, n.º 2, a alínea a) do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação, relativamente a outras alterações não relacionadas com o novo serviço de transporte de passageiros, que garantiriam estarem reunidas as condições para a concessão do direito de acesso.

3. Nas circunstâncias descritas no artigo 5.º, n.º 2, a AMT pode conceder acesso durante um período de tempo limitado, na pendência do resultado do teste de equilíbrio económico a realizar em conformidade com o artigo 5.º, n.º 2, e com o artigo 9.º, n.º 7.

4. A AMT notifica uma versão não confidencial da sua decisão às entidades enumeradas no artigo 11.º, n.º 5, do Decreto-lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação, e publica-a no seu sítio eletrónico.



Artigo 12.º

Cooperação entre entidades reguladoras competentes com vista a um novo serviço internacional proposto de transporte de passageiros

1. Após a receção de uma notificação do candidato da sua intenção de dar início a um novo serviço internacional de transporte de passageiros, a AMT, no prazo de dez (10) dias úteis a contar da receção da notificação, informa as outras entidades reguladoras competentes em razão do trajeto do novo serviço proposto.

2. Após receção de um pedido por parte das entidades a que se refere o artigo 11.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, na sua última redação, de teste de equilíbrio económico, a AMT informa as demais entidades reguladoras.

3. Durante o intercâmbio de informações relativas aos testes, a AMT está sujeita ao princípio de confidencialidade das informações de natureza comercialmente sensível recebidas das partes envolvidas.



Artigo 13.º

Entrada em vigor e aplicação

1. O presente Regulamento entra em vigor após a data da sua publicação.

2. O presente regulamento é aplicável às notificações referidas no artigo 4.º, recebidas após 1 de janeiro de 2019, e para o horário de serviço com início em 12 de dezembro de 2020.

3. Para as notificações relativas ao artigo 4.º, recebidas após 1 de janeiro de 2019, e para serviços com início antes de 12 de dezembro de 2020, são aplicáveis as disposições do Regulamento de Execução (UE) n.º 869/2014.



ANEXO I



FORMULÁRIO PARA NOTIFICAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO DE UM NOVO SERVIÇO DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE PASSAGEIROS

(Form for the notification of a planned new rail passenger service)









1. Dados do candidato

(Applicant data)

		Nome da empresa:

(Applicant name)



		Natureza Jurídica:

(Legal entity)

		NIPC:

(Registration Number)



		Endereço:

(Address)



		Pessoa responsável pela prestação de esclarecimentos: (Person responsible for queries)



		Telefone (Telephone):

		email:







2. Licença e Certificados de Segurança

(Licence and Safety Certificates)

		Licença emitida:

(Licence issued)

Sim	Nº de identificação UE:

(Yes)	(EU identification number)

Não	Indicação da fase atual do processo de licenciamento:

(No)	(Indication of the stage of the procedure to obtain the license)



		Certificado de Segurança “Parte A” emitido:

(Safety Certificate “Part A” issued)

Sim	Nº de identificação UE:

(Yes)	(EU identification number)

Não	Indicação da fase atual do processo de certificação:

(No)	(Indication of the stage of the procedure to obtain the certificate)









Certificado de Segurança “Parte B” emitido:

(Safety Certificate “Part B” issued)

Sim	Nº de identificação UE:

(Yes)	(EU identification number)

Não	Indicação da fase atual do processo de certificação:

(No)	(Indication of the stage of the procedure to obtain the certificate)







3. Itinerário(s)

(Route(s))



Data prevista de início de exploração: 	/ 	/  	

(Planned starting date of operations)

Período mínimo previsto de exploração do serviço: 	anos

(Planned minimum period of operation (years))

Horário:

(Timetable)

Frequência:

(Frequency)

Tipo de velocidade:

(Maximum operating speed)

Lugares oferecidos:

(Seats offered)

Normal:	Máximo:  	

(Standard)

( Max)

Desvios ao horário normal em termos de frequências:

(Deviations in frequency from the standard timetable)



Desvios ao horário normal em termos de paragens:

(Deviations in stops from the standard timetable)

























		

Paragem

(Stop)

		Hora partida (Departure time)

		Tempo paragem comercial (Commercial stopping time)

		Tempo paragem técnica (Technical stopping time)

		

Enlaces

(Connections)

		

Observações

(Remarks)



		Estação Origem

(Departure Station)

		

		

		

		

		



		Paragem intermédia (1)

(Intermediate stop (1))

		

		

		

		

		



		......

		

		

		

		

		



		Paragem intermédia(n) (Intermediate stop(n))

		

		

		

		

		



		Estação Destino

(Arrival Station)

		

		

		

		

		







4. Material circulante

(Rolling stock)



		



Locomotivas:  Diesel	Quantidade: 		Elétrica	Quantidade:  	

(Locos)	(Quantity)	(Electric)	(Quantity)

Automotoras: Diesel	Quantidade: 		Elétrica	Quantidade:  	

(Trainset)	(Quantity)	(Electric)	(Quantity)

Carruagens:	Quantidade:  	

(Coaches)	(Quantity)



		

Informações indicativas do material circulante a utilizar em cada itinerário, nomeadamente: (Indicative information on the rolling stock the applicant plans to use in each route, namely)



		

· Proprietário;

(Owner)

· Série e nº de unidades da série;

(Class and number of vehicles per class)

- Fabricante;

(Manufacturer)

· Ano de fabrico;

(Manufacturing year)



· Potência;

(Power)

		

- Velocidade máxima;

(Maximum speed)

Peso;

(Weight)

· Lotação;

(Seating Capacity)

· Curvas de tração e frenagem;

(Tractive effort and braking curves)

· Entidade responsável pela manutenção.

(Entity in charge for maintenance)







4. Impacto ambiental e social 



Apresentação de estudo de impacto ambiental e social relativamente à realização do serviço ferroviário a realizar pelo candidato. 





Notas:

(Notes)



As informações relativas à exploração prevista reportam-se, no mínimo, aos primeiros três anos, devendo se possível abranger um período não inferior a cinco anos.



(The information regarding the planned operation shall cover at least the first three years and, as far as possible, not less than five years of operation)



Devem ser anexados em formato eletrónico os documentos comprovativos das informações prestadas nas diversas secções do presente formulário.



(The documents supporting the information provided in the sections of this form shall be attached, in electronic form)





As informações prestadas no âmbito do presente formulário não são consideradas pela AMT de natureza comercialmente sensível.

(Information included in this standard notification form is not considered by AMT as commercially sensitive)



ANEXO II – METODOLOGIA

(a que se refere o n.º 2 do artigo 10.º)



I. Nota metodológica



1. A metodologia da AMT baseia-se nos princípios consagrados no Regulamento de Execução (UE) 2018/1795 de 20 de novembro de 2018 e no Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, conforme alterado pelo Decreto-Lei n.º 124-A/2018, de 31 de dezembro, que transpõe a Diretiva (UE) 2016/2370 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro, a qual altera a Diretiva 2012/34/UE de 21 de novembro de 2012 no que respeita à abertura do mercado nacional de transporte ferroviário de passageiros, bem como nas boas práticas da Comissão Europeia e do Banco Europeu de Investimento relativamente à análise Custo- Benefício aplicável aos grandes projetos de investimento em infraestruturas de transporte.

2. Com as necessárias adaptações ao ecossistema ferroviário nacional, a presente metodologia visa avaliar i) a rendibilidade económica de novos serviços ferroviários; ii) o impacto do novo serviço ferroviário no equilíbrio económico do contrato de serviço público; iii) os benefícios/prejuízos sociais proporcionados pelos novos serviços ferroviários; e iv) o impacto na compensação financeira suportada pelas autoridades de transporte no âmbito do(s) contrato(s) de serviço público.

3. Para além das vertentes de análise económica e social, importa relevar os eventuais contributos dos novos serviços ferroviários na melhoria do desempenho da Rede Ferroviária Nacional (RFN), nomeadamente a otimização da capacidade e consequentemente a diminuição dos custos de utilização da infraestrutura e a conexão com outros modos de transporte. De igual modo, serão ainda tidos em consideração os constrangimentos que possam advir dos novos serviços na pontualidade e na continuidade dos serviços ferroviários sujeitos ao cumprimento de obrigações de serviço público.

4. Por outro lado, acresce referir que, a avaliação da AMT sobre o impacto específico dos novos serviços no desempenho global da RFN baseia-se numa abordagem casuística e meramente qualitativa, tendo em consideração, designadamente, os investimentos na RFN, consagrados no Programa Nacional de Investimentos 2030 (PNI 2030).



16





II. Objeto e âmbito de avaliação



1. A AMT avalia o impacto financeiro líquido de um novo serviço de transporte ferroviário de passageiros sobre um contrato de serviço público, tendo por referência a análise dos impactos nos custos e receitas gerados pela exploração dos serviços abrangidos pelo contrato de serviço público, em consequência do novo serviço de transporte ferroviário de passageiros, nomeadamente e entre outros elementos que sejam relevantes:

a) A variação dos custos suportados e das receitas obtidas pela empresa ferroviária que executa o contrato de serviço público (incluindo, se for caso disso, eventuais poupanças de custos, como as decorrentes da não substituição do material circulante a atingir o fim da sua vida útil ou de colaboradores cujo contrato cesse);

b) Os potenciais impactos financeiros gerados na rede abrangida pelo contrato de serviço público em consequência da exploração do novo serviço de transporte ferroviário de passageiros proposto, como, por exemplo, transportar passageiros que possam estar interessados numa ligação com um serviço regional abrangido pelo contrato de serviço público;

c) Possíveis reações competitivas por parte da empresa ferroviária que executa o contrato de serviço público;

d) Impacto em determinados investimentos das empresas ferroviárias, ou das autoridades competentes, por exemplo em material circulante; e

e) Valor de quaisquer direitos exclusivos existentes.



2. A análise da AMT tem por referência o contrato de serviço público como um todo e não os serviços individuais prestados no seu âmbito, no decorrer de toda a sua duração.

3. A AMT avalia a importância do impacto tendo em conta, nomeadamente, as disposições contratuais em vigor entre a autoridade competente e a empresa ferroviária que executa o contrato de serviço público, incluindo, se for caso disso, o montante de compensação por obrigação de serviço público fixado em conformidade com o anexo do Regulamento (CE) n.º 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros, na  sua redação  atual, ou resultante  de adjudicação por    procedimento



concorrencial e quaisquer mecanismos de partilha de riscos, tais como riscos de tráfego e de receitas.

4. Complementarmente, a AMT avalia os benefícios líquidos para os passageiros e os benefícios sociais mais abrangentes, nomeadamente:

a) Os benefícios líquidos para os consumidores decorrentes do novo serviço de transporte ferroviário ou do novo serviço ferroviário internacional de passageiros a curto e médio prazo;

b) O impacto do novo serviço de transporte ferroviário de passageiros ou do novo serviço ferroviário internacional sobre o desempenho e a qualidade dos serviços ferroviários;

c) O impacto do novo serviço de transporte ferroviário de passageiros ou do novo serviço ferroviário internacional sobre a programação dos horários dos serviços ferroviários.

5. A metodologia de avaliação do equilíbrio económico deve levar em conta as especificidades inerentes aos contratos de serviço público existentes, designadamente em matéria de custos, receitas e investimentos.



III. Definições e abreviaturas



a) «Custos totais (CT)», correspondem ao somatório dos custos fixos e dos custos variáveis imputáveis à prestação de serviços ferroviários de passageiros sujeitos a obrigações de serviço público (OSP);

b) «Custos fixos (CF)», correspondem aos custos incorridos pelo operador com a prestação dos serviços de transporte ferroviário de passageiros, independentemente do volume de serviços oferecidos, podendo incluir-se os custos com o pessoal administrativo; os encargos financeiros sobre o capital investido, as amortizações, os seguros, o arrendamento de instalações e outros custos fixos;

c) «Custos Variáveis (CV)»,compreendem os custos que variam em função dos serviços de transporte ferroviário de passageiros sujeitos a OSP, incluindo-se nesta categoria, os custos com pessoal diretamente afeto à exploração do serviço público de transporte de passageiros (designadamente maquinistas e revisores), de energia elétrica e/ou combustíveis, os encargos com as infraestruturas (ex: taxas de utilização da infraestrutura), os custos de manutenção e reparação dos veículos afetos à exploração do serviço público de transporte público, do material circulante, entre outros.



d) «Receitas de Exploração (RE)», correspondem ao somatório das receitas anuais tarifárias decorrentes exclusivamente da aplicação do tarifário e das receitas comerciais relacionadas com o serviço, líquidas de qualquer subvenção financeira do Estado.

e) «Receitas de tráfego (Rt)», correspondem às receitas obtidas pelo operador com a venda de bilhetes, calculada com base no preço médio do serviço (P) multiplicado pelo número de passageiros (Q).

f) «Receitas comerciais (Rc)», correspondem às receitas obtidas pelo operador com a venda de outros produtos no âmbito da prestação de serviços de transporte ferroviário de passageiros, designadamente serviços de catering, vendas a bordo, incluindo jornais e revistas;

g) «Compensação por obrigação de serviço público», qualquer vantagem, nomeadamente financeira, concedida, direta ou indiretamente, por uma autoridade de transporte a um operador de serviço público, através de recursos públicos, durante o período de execução de uma obrigação de serviço público ou por referência a esse período;

h) «Remuneração Total (RT) da empresa ferroviária que executa o contrato de serviço público», corresponde ao somatório das receitas de exploração (RE) e da compensação por obrigação de serviço público (OSP);

i) «Produtividade do Trabalho por Hora» Indicador de competitividade da economia disponibilizado pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), que é obtido pelo rácio entre o Produto Interno Bruto (PIB), expresso em termos reais, e o número de horas efetivamente trabalhadas.

j) «Índice de Rendibilidade (IR)», rácio entre o valor atual das receitas de exploração (RE) e dos custos totais (CT) relativos ao(s) novo(s) serviço(s) ferroviário(s);

k) «WACC – Custo Médio Ponderado do Capital», corresponde ao custo médio ponderado do capital subjacente ao modelo financeiro do contrato de serviço público; e

l) «TIR -Taxa Interna de Rentabilidade», a taxa interna de rentabilidade subjacente ao modelo financeiro do contrato de serviço público.









IV. Avaliação de impacto económico do novo serviço de transporte ferroviário à luz do paradigma da Mobilidade Inclusiva, Eficiente e Sustentável (MobIES)

a. MobIES



A AMT procede à avaliação económica do novo serviço de transporte ferroviário e o respetivo impacto no(s) mercado(s) relevante(s), visando a promoção e a defesa do interesse público da Mobilidade Inclusiva, Eficiente e Sustentável (MobIES), a par da construção de um paradigma de concorrência não falseada, e promovendo a confluência do equilibro dinâmico e resiliente das racionalidades, não aditivas, dos Investidores, das Pessoas, incluindo os Profissionais/Clientes/Utilizadores/Cidadãos, e dos Contribuintes, numa abordagem holística e multidisciplinar.





b. Avaliação de impacto à luz das racionalidades



i. Racionalidade dos investidores



1. No que diz respeito à racionalidade dos investidores, a AMT procede à ponderação de todos os fatores que possam contribuir para a otimização do investimento sustentado, produtivo e estruturante no Ecossistema da Mobilidade e dos Transportes, em ordem a incentivar dinâmicas credíveis de competitividade de toda a cadeia de valor e indutoras de crescimento económico sustentável e de coesão.

2. A avaliação da AMT relativamente a um novo serviço de transporte ferroviário de passageiros visa garantir a concorrência não falseada no mercado entre o candidato entrante e a empresa ferroviária que executa o contrato de serviço público, baseando, para o efeito, a sua avaliação em três vertentes de análise distintas:

a) A análise de rendibilidade do novo serviço de transporte ferroviário;



b) A análise de impacto do novo serviço de transporte ferroviário de passageiros no equilíbrio económico do contrato de serviço público; e

c) A análise de impacto do novo serviço de transporte ferroviário de passageiros na rendibilidade da empresa ferroviária que executa o contrato de serviço público.



3. A análise de rendibilidade do novo serviço de transporte ferroviário de passageiros, mencionada na alínea a) do número 2 anterior, é realizada pela AMT com recurso ao índice de rendibilidade relativo ao novo serviço de transporte ferroviário, em que:

a) O Índice de Rendibilidade Global (IRG) é calculado de acordo com a seguinte fórmula, arredondado a duas casas decimais:





∑𝑛

𝑅𝐸𝑡

IRG  =

𝑡=1 (1 + 𝑖)𝑡

∑

𝑛

𝑡=1

    𝐶𝑇	

𝑡

(1 + 𝑗)

𝑡







Em que:



«IRG», Índice de Rendibilidade Global;

«REt» Receitas de exploração relativas ao novo serviço ferroviário de passageiros, no ano (t);

«CTt» Custos totais relativos ao novo serviço ferroviário de passageiros, no ano (t);

«n» corresponde ao período de exploração do novo serviço ferroviário;

«i» taxa de desconto relativa às receitas utilizada pela Comissão Europeia e pelo Banco Europeu de Investimento na Análise Custo-Benefício relativa aos projetos de investimento comparticipados por estas entidades.

«j» taxa de desconto relativa aos custos utilizada pela Comissão Europeia e pelo Banco Europeu de Investimento na Análise Custo-Benefício relativa aos projetos de investimento comparticipados por estas entidades.









b) O Índice de Rendibilidade Anual (IRAt) é calculado de acordo com a seguinte fórmula:





𝑅𝐸𝑡 (1+𝑖)𝑡

IRAt=	𝐶𝑇𝑡

(1+𝑗)𝑡





Em que:



«IRAt» Índice de Rendibilidade Anual no ano (t);



«REt» Receitas de exploração relativas ao novo serviço ferroviário de passageiros, no ano (t);

«CTt » Custos totais relativos ao novo serviço ferroviário de passageiros no ano (t);





«i» taxa de desconto relativa às receitas utilizada pela Comissão Europeia e pelo Banco Europeu de Investimento na Análise Custo-Benefício relativa aos projetos de investimento comparticipados por estas entidades.



«j» taxa de desconto relativa aos custos utilizada pela Comissão Europeia e pelo Banco Europeu de Investimento na Análise Custo-Benefício relativa aos projetos de investimento comparticipados por estas entidades.







c) A AMT considera que a condição de rendibilidade é satisfeita sempre que:



i) O resultado do IRG for igual ou superior a 1 (unidade);



ii) O resultado do(s) IRAt, referente ao período de arranque (“ramp up”) for igual ou superior às taxas anuais de cobertura mínima identificadas na Tabela n.º 1, para cada um dos anos de operação:





Tabela n.º 1 – Taxas anuais de cobertura mínima







		t (Ano)

		1

		2

		3

		4

		5



		IRA(t)

		50%

		60%

		75%

		85%

		100%













4. [bookmark: _bookmark0]A análise de impacto no equilíbrio económico do contrato de serviço público visa quantificar o impacto líquido financeiro do novo serviço de transporte ferroviário de passageiros no saldo líquido dos custos e receitas decorrentes do cumprimento das OSP, estabelecidas no âmbito do contrato de serviço público.



a) O impacto no equilíbrio económico do contrato de serviço público será mensurado de acordo com as seguintes fórmulas:









Impacto Financeiro Líquido (IF)

IF = SLNSF – SLCSP







Em que:



«SLNSF», Saldo Líquido após a entrada do novo operador, que corresponde ao impacto previsional do novo serviço ferroviário nos resultados operacionais imputáveis ao contrato de serviço público [€];

«SLCSP», Saldo Líquido do contrato de serviço público, que corresponde aos resultados operacionais do modelo financeiro subjacente ao contrato de serviço público, apurado antes do início da exploração pelo novo operador [€].





a1) Saldo Líquido após a entrada do novo operador (SLNSF)



SLNSF = RENSF - CTNSF





Em que:



«RENSF», corresponde às receitas de exploração auferidas pelo operador que executa o contrato de serviço público, tendo em consideração o impacto do novo serviço ferroviário nas referidas receitas;

«CTNSF», corresponde aos custos totais incorridos pelo operador que executa o contrato de serviço público tendo em consideração o impacto do novo serviço ferroviário nos referidos custos.





a1.1) Receitas de Exploração após novo serviço ferroviário (RENSF)RENSF =

∑𝑛

𝑡=1

𝑅𝐸

𝐶𝑆𝑃𝑡

∗  [1 +    (𝑃𝑁𝑆𝐹𝑡∗𝑄𝑁𝑆𝐹𝑡)−(𝑃𝐶𝑆𝑃𝑡∗𝑄𝐶𝑆𝑃𝑡)

𝑃	∗ 𝑄

]

𝐶𝑆𝑃𝑡	𝐶𝑆𝑃𝑡





Em que:



RECSPt = corresponde às receitas de exploração (RE) no ano (t), constantes do modelo financeiro do contrato de serviço público, com exclusão das compensações por obrigações de serviço público;

PNSFt = preço das tarifas praticadas no ano (t) em resultado do novo serviço ferroviário

QNSFt = estimativa do número de passageiros transportados pelo operador que executa o contrato de serviço público no ano (t), já considerando o impacto do novo serviço ferroviário;

PCSPt = preço das tarifas praticadas no ano (t) no âmbito do contrato de serviço público; e

QCSPt = estimativa do número de passageiros transportados no ano (t) pelo operador que executa o contrato de serviço público, conforme as estimativas da procura do modelo financeiro do contrato de serviço público.





a1.2) Custos totais derivados do impacto do novo serviço ferroviário (CTNSF)



CTNSF =

∑𝑛

𝑡=1	𝐶𝑆𝑃𝑡

𝐶𝑇

∗  [1 +  (𝐶𝑇𝑁𝑆𝐹𝑡−𝐶𝑇𝐶𝑆𝑃𝑡)]

(𝐶𝑇𝐶𝑆𝑃𝑡)







Em que:



CTCSPt = corresponde aos custos incorridos pelo operador que executa o contrato de serviço público no ano t;

CTNSFt = corresponde aos custos totais do operador incorridos no âmbito do contrato de serviço público no ano t, tendo em consideração o previsível impacto do novo serviço ferroviário nos custos totais.





a2) Saldo Líquido do contrato de serviço público (SLCSP)



SLCSP  = ∑𝒏  𝟏 𝑹𝑬𝑪𝑺𝑷𝒕  - ∑𝒏  𝟏 𝑪𝑻𝑪𝑺𝑷𝒕

𝒕=

𝒕=





Em que:



«RECSPt» corresponde às receitas anuais de exploração auferidas pelo operador, no âmbito do contrato de serviço público, no ano t;

«CTCSPt» corresponde aos custos totais incorridos pelo operador que executa o contrato de serviço público, no ano t.





b) A AMT considera que há um substancial impacto líquido financeiro negativo do novo serviço ferroviário no contrato de serviço público quando:

i) O resultado do IF for inferior a 0 (zero); e



ii) A soma do SLNSF e do montante da compensação por obrigação de serviço público (CSP) for inferior a 0 (zero).





Substancial impacto líquido financeiro negativo ⇒ IF < 0 Ʌ (SLNSF + CSP < 0)







5. A análise de impacto na rendibilidade da empresa ferroviária que executa o contrato de serviço público é efetuada pela AMT tendo por referência a TIR subjacente ao contrato de serviço público e a respetiva variação decorrente do novo serviço ferroviário de passageiros e o WACC.

a) A avaliação do impacto na rendibilidade da empresa ferroviária que executa o contrato de serviço público será quantificada tendo em consideração a análise comparativa entre:

· A TIR do operador do contrato de serviço público antes (TIRCSP) e depois do início do novo serviço ferroviário (TIRNSF); e

· A TIRNSF  e o WACC.



b) Considera-se que o novo serviço de transporte ferroviário de passageiros tem um substancial impacto negativo na rendibilidade da empresa ferroviária que executa o contrato de serviço público, sempre que, cumulativamente, se verifique:



· A redução em, pelo menos, 1 p.p. da TIRCSP, ou seja, TIRCSP -TIRNSF ≥ 1 p.p;

· Ocorra um aumento do custo de oportunidade do capital investido, traduzido numa taxa de remuneração do capital investido (WACC) superior à taxa interna de rentabilidade TIRNSF, ou seja, WACC > TIRNSF

Substancial impacto negativo na rendibilidade ⇒ TIRCSP -TIRNSF ≥ 1 p.p. Ʌ WACC > TIRNSF







ii. Racionalidade das Pessoas, incluindo os Profissionais/Clientes/Utilizadores/Cidadãos

1. No que diz respeito à racionalidade das Pessoas, incluindo Profissionais/Clientes/Utilizadores/Cidadãos, a avaliação da AMT relativamente aos novos serviços ferroviários visa a identificação dos benefícios deles resultantes para os utilizadores do serviço, tendo por referência o princípio da eficiência económica e social do transporte de passageiros diretamente relacionado com o valor do tempo de viagem.

2. A avaliação de impacto do novo serviço de transporte ferroviário de passageiros no valor do tempo de viagem visa aferir eventuais benefícios económicos (BE) para a sociedade, tendo por referência i) a diferença entre os valores estimados do tempo de viagem no âmbito do contrato de serviço público, e no âmbito do novo serviço ferroviário de passageiros e ii) os respetivos excedentes para os passageiros, sendo calculados de acordo com a seguinte fórmula:

BE =∑𝑛    [PCSPi ∗ (VoTCSPi – VoTNSFi) +  0,5 ∗ PNOPi ∗ (VoTCSPi– VoTNSFi)]

𝑖=1





Em que:



«PCSP» - O número de passageiros transportados pelo operador que executa o contrato de serviço público no ano (i);

«PNOP» - O número de passageiros transportados pelo operador do novo serviço ferroviário no ano (i);



«VoTNSF» – valor estimado do tempo de viagem, considerando o conjunto da oferta assegurada no âmbito do contrato de serviço público e do novo serviço ferroviário de passageiros;

«VoTCSP» – valor estimado do tempo de viagem no âmbito do contrato de serviço público;



«n» – corresponde ao período de exploração do novo serviço ferroviário.



a) «VoTNSF» – valor estimado do tempo de viagem no âmbito da oferta conjunta no âmbito do contrato de serviço público e do novo serviço ferroviário de passageiros.

VoTNSF= ∑𝑛

𝑖=1

𝑇𝑖𝐶𝑣   + ∑𝑛	𝐿𝑉𝐶𝑣

2

𝑖=1   𝑉𝑖







Em que:



«T» – tempo de intervalo entre comboios numa determinada linha (horas) e faixa horária, no âmbito da oferta conjunta do contrato de serviço público e do novo serviço ferroviário;

«Cv» – o valor do tempo hora-passageiro disponibilizado pelo INE, tendo por referência a produtividade do trabalho no ano anterior [€];

«V» – Velocidade média do comboio, no âmbito da oferta conjunta do contrato de serviço público e do novo serviço ferroviário;

«Lv» – distância média de viagem por passageiro, entre o ponto de origem e destino [Km];



«i» - faixa horária relativa aos períodos de maior afluência.





b) VoTCSP - Valor estimado do tempo de viagem no âmbito do contrato de serviço público.



VoTCSP  = ∑𝑛

𝑖=1

𝑇𝑖𝐶𝑣   + ∑𝑛	𝐿𝑉𝐶𝑣

2

𝑖=1   𝑉𝑖









Em que:



«T» – tempo de intervalo entre comboios numa determinada linha (horas) e faixa horária, no âmbito da oferta conjunta do contrato de serviço público e do novo serviço ferroviário;



«Cv» – o valor do tempo hora-passageiro disponibilizado pelo INE, tendo por referência a produtividade do trabalho no ano anterior [€];

«V» – Velocidade média do comboio, no âmbito da oferta conjunta do contrato de serviço público e do novo serviço ferroviário, na mesma faixa horária;

«Lv» – distância média de viagem por passageiro, entre o ponto de origem e destino [Km];



«i» - faixa horária relativa aos períodos de maior afluência.





2. A AMT considera que o requisito relativo ao benefício económico associado ao valor do tempo de viagem é satisfeito quando o BE for positivo.

Ganho económico positivo ⇒ BE > 0





3. Complementarmente, a avaliação da AMT terá ainda em consideração eventuais externalidades positivas na rede, nomeadamente:

a) A melhoria da conexão da rede, incluindo a conexão com outras redes internacionais;

b) Eventuais acordos com outros operadores de transporte ferroviário, rodoviário, fluvial, marítimo e aéreo visando a oferta de produtos combinados que possam contribuir para uma maior integração entre os vários modos de transporte, fomentando a intermodalidade;

c) A melhoria da produtividade do gestor da infraestrutura, nomeadamente o incremento da capacidade utilizada; e

d) A melhoria das acessibilidades das regiões beneficiadas pelo novo serviço ferroviário, sobretudo no caso do transporte ferroviário regional.





ii.	Racionalidade dos contribuintes



1. No que diz respeito à racionalidade dos contribuintes, nomeadamente o impacto do novo serviço ferroviário no custo líquido para a autoridade competente que adjudica

o contrato de serviço público, a avaliação da AMT será efetuada tendo por referência

o impacto líquido económico no contrato de serviço público e o montante das compensações por obrigação de serviço público contratualmente estabelecidas.



2. Neste sentido, o custo líquido para a autoridade competente será calculado com base na seguinte fórmula:



CLF = SLNSF + IC



Em que:



CLF = custo líquido para a autoridade competente em consequência do novo serviço ferroviário

SLNSF = Saldo Líquido após novo serviço ferroviário, calculado nos termos do número 4 do ponto i. (Racionalidade dos Investidores).

IC = montante de compensação por obrigação de serviço público.





3. A AMT considera que há um impacto negativo na despesa pública quando o montante do CLF for superior ao montante da IC, sendo, no entanto, de referir que na avaliação deste parâmetro a AMT será ainda tido em consideração o seguinte:

i) a variação do rácio da IC por passageiro beneficiário, antes e depois do novo serviço ferroviário;

ii) o contributo para o Estado resultante dos impostos arrecadados pelo Estado em consequência do novo serviço ferroviário.





V. Equilíbrio Dinâmico e Resiliente das Racionalidades





1. As racionalidades são não aditivas, embora as suas dinâmicas interajam mutuamente, devendo a sua avaliação ser efetuada de forma integrada numa visão holística das mesmas, numa base casuística, tomando em consideração e valorando fatores como:



i) A promoção e defesa do interesse público da MobIES;



ii) A promoção de um paradigma de concorrência não falseada e de um ambiente favorável à atração do investimento sustentado, produtivo e estruturante;



iii) Qualificação e criação de emprego sustentado, enquanto elementos indispensáveis ao desenvolvimento e coesão económica e social nacional;



iv) A competitividade e coesão dos territórios nacionais, bem como uma dinâmica de valorização da posição geográfica estratégica do nosso país na Frente Atlântica da Europa; e



v) A redução do nível de emissões poluentes e a transição para a economia hipocarbónica, com base em tecnologias mais limpas e novos modelos de negócio.



2. Sem prejuízo da análise casuística, a decisão final da AMT decorrerá da avaliação das racionalidades anteriormente mencionadas, emitindo decisão de:



2.1. [bookmark: _GoBack]Concessão do acesso, caso se verifique o cumprimento a satisfação global dos dos parâmetros de análise no âmbito de cada uma das racionalidades;



2.2. Concessão do acesso, condicionada à alteração da oferta do serviço, quando se verificar que uma ou mais condições necessárias e subjacentes a cada uma das racionalidades não são satisfeitas, mas que mediante um ajustamento da oferta de serviços essas condições podem vir a ser satisfeitas;





2.3. Concessão do acesso, durante um período limitado, na pendência do resultado do teste de equilíbrio económico a realizar em conformidade com o artigo 5.º, n.º 2, e com o artigo 9.º, n.º 7, caso se verifique a satisfação global dos parâmetros de análise no âmbito de cada uma das racionalidades.





2.4. Recusa do acesso quando não forem verificadas globalmente as condições necessárias de cada uma das racionalidades.


PROJETO de
REGULAMENTO AMT

TESTE DE EQUILIBRIO ECONGMICO



NOTA JUSTIFICATIVA

A Dirativa 2012/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012,
que visa estabelecer um espago ferrovidrio Ginico na Unido Europeia (UE}, com a reda¢do que
the foi dada pela Diretiva {UE) 2016/2370 do Parlamenio Europeu & do Conselha, de 14 de

dezembro, consagra ¢ direilo de livre acesso ao mercado dos servigos nacionais da transporte
ferraviario de passageiros.

Tratando-se, inquestionavelmente, de um marco importante para a conclus8o do espago
ferroviario tnico na UE, & preciso, no entanto, ter presente que a liberalizagdo dos servigos
nacionais de transporte de passageiros, que Inclui o direlto de embarcar e desembarcar
passageiros em quaiquer estagdo situada no Irafeto de um servige nacional ou inlemacional,
incluindo as estagdes situadas no mesmo Estado-Membro, pode ter repercussdes na
organiza¢do e no financiamento dos servigos de transporte femoviario de passageiros
prestados no Ambito de um contrato de servigo publico.

Desta modo, @ no contexto da liberalizaghio do mercado, os Eslados-Membros gozam da
prerogativa de limitar o direllc de acesso, sempre que o mesmo possa comprometer o
equilibrio econdmico dos contratos de servigo piblico, baseando-se para tal numa decisdo
fundamentada da entidade reguladora Independente.

fos tarmos do n.° 1 do art.” 11.% do Dacreto-Lel n.® 217/2015, de 7 ds outubro, alterado e
republicado pelo Decreto-Lal n? 124-A/2018, de 31 de dezembro, que procede a ansposigio
da Diretiva (UE) 2016/2370, do Palamento Europeu e do Conselho de 14 de dezembro, a
Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT) é a entidade compelente pela tomada de
decis&o relativamente 3 limitagao do direito da acesso e do direito de embarcar e desembarcar
passagelros.

Refere-sa que a exisiéncia de um conlrato de servigo publico ndo constitu! de per se um
entrave legal pare que us Estados-Meambros possam proibir o acesso de oulras empresas
farrovidrias as infraestruturas em causa com vista & prestagdo de servigos de transporte, a
nAo ser que os novos servigos ferroviarios possam compromeler o equilibrio econdmico do
contrato de servigo pablico.

Neste senlido, a AMT deve avaliar, com base numa andlise econdmica objetiva. se o equilibrio
econdmico dos contratos de servigo plblico existenles ficaria comprometido, na sequéncia de
um pedido de um novo servigo fermvidrio apreseniado por uma ou mais partes interessadas,
davendo a referida avaliagdo ter em conla a necessidade de proporcionar a todos os

Iintervenientes no mercade um grau suficiente de seguranga juridica para desenvelverem as
suas atividades.

A avallagio efetuada pela AMT, mediante pedido de uma ou mals partes interessadas, lem
por base o regime juridico consagrado no Regulamento de Execugfio (UE) 2018/1795 da
Comissdo, de 20 de novembro de 2018, que estabelece o procedimento & os critérios de
aplicagdo do teste de equilibrio econémica previsto no artigo 11.° da Diretiva 2012/34/UE, do
Parlamento Europeu @ do Consslho, na sua redagdo atual.



Por oulro lado, compele ainda & AMT avaliar os beneficios (fquides para s consumidores
resultantes do novo servico de transparte ferroviario da passageiros a curlo e médio prazo,
devendo ter em conslderagio as informagdes técnicas fornacidas pelo gestor da Infraestrutura
e pelo IMT, 1.P. sobre requistlos aplicavels ao acessa a infraestrulura feroviaria e aatividade
raspelivamente, assim coma o3 impactos esperados no desempenho da rede e na utilizagio
6lima da capatidade por todos os candidatos.

A AMT, enquanto entidade reguladora independente, deve equilibrar os inleresses legitimos
dos operadores que prestam um servigo publico e das auvloridades compeatantes, com os
objetivos preponderantes da canclusdo do espago ferroviario unico na UE e da concretizagdo
de benelicios socials mais amplos, nomeadamente para os ulilizadores e cidadios em geral,

devendo, desle modo, o leste de equilibric econbmico assegurar a hamonla entre estes
interesses concomentes.

Por forga do disposto no n.® 12 de Regulamenio de Execugéo (UE) 2018/1795, o presente

Regulamento prevé, ainda, a froca de informagdes com entidades reguladoras de outros
Eslados-Membros.

Considerando ainda o hialo temporal que medela a entrada em vigor do Regulamento de
Execugfio (UE) 2018/1795 - 1 de janeiro de 2019 - a a respeliva produgao de efeilos - 12 de
dezembro de 2020' - importa assegurar, no Ambito do Regulamento da AMT, a aplicagéio
transitdria das disposigbes consagradas no Regulamento (UE) n.° 869/2014 da Comisséo, de
11 de agosto de 2014 para servigos ferroviarins com infcio antes de 12 de dezembro de 2020.

' Cfr. urtige 16." do Regulamento de Eaceuglo (UL 201811795 de 20 de novembro de 2018



PREAMBULO

A Dirativa 2012/34/UE do Parlamenio Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012,
que visa estabelecer um espago ferrovidrio Unica na Unido Europeia (UE), com a redagdo que
Ihe fol dada pela Diretiva (UE) 2016/2370 do Pardamento Europeu e do Conselho, de 14 de
dazembro, consagra o direilo de livre acesso ao mercado dos servigos naclonais de transporte
ferravidrio de passagelros.

Tratando-se, Inqueslionavelmente, de um marco Importante para a concluséo do espago
ferroviario Onico na UE, & preciso, no entanto, ter presente que a liberalizagio dos servigos
nacionais de transporie de passageiros, que Inclul ¢ dirello de embarcar e desembarcar
passageiros em qualquer estagdo situada no rajeto de um servigo nacicnal ou intemacional,
incluindo as eslagdes situadas no mesmo Estado-Membro, pode ter repercussdes na
organiza¢de e no financlamenlo dos servicos de transporte ferrovidrio de passagelros
prestados no 4mbilo de um contralo de servigo piblico.

Deste modo, no conlexto da liberalizagdo do mercado, os Eslados-Membros gozam da
prerrogativa de limilar o direito de acesso, sempre que 0 mesmo possa comprometer o
equilibrio econdmico dos contratos de servigo poblico, baseando-se para tal numa decisdo
fundamentada da enlidade reguladeora independents.

Nos termos do n.° 1 do arl.” 11.° do Decreto-Lel n.® 217/2015, da 7 de oulubro, alterado e
republicado pelo Decreto-Lel n® 124-A/2018, de 31 de dezembro, que procedé a Iransposicio
da Direliva (UE) 2016/2370, do Parlamento Europeu e do Conselho de 14 de dezembro, a
Auloridade da Mobilidada e dos Transpories (AMT) & a entidade competente pela tomada de
decisdo relativamente a limitagdo do direito de acesso a do direilo de embarcar e desembarcar
passageiros.

A avaliagdo efetuada pela AMT, mediante pedido de uma ou mais paries Interessadas, tem
por base o regime juridico consagrado no Regulamento de Execugdo {UE) 2018/1795 da
Comissio de 20 de novembro de 2018, gue estabelece o procedimento e os critérios de
aplicagdo do leste de equilibrio econdmico pravisio no arligo 11.° da Diretiva 2012/34/UE.

Nos termos da alinea h) do n.° 1, & da alinea b) do n.® 3, ambos do arligo n.® 5 dos Esiatutes
da AMT, aprovados pelo Decreto-Lei n.® 78/2014, de 14 de malo, o Conselho de Administragio
da AMT delibsra aprovar o seguinte Regulamento de Tesle da Equilibrio Econdmico:

Artigo 1.°
Objeto
0O presente Regulamenio estabelece os procedimentos e os critérios adotados pela AMT para
delerminar se o equilibric econdmico de um conlrato de servico puablico da Uansporla

ferroviario & suscetivel de vir a ser comprometido por um novo servigo de ransporie ferrovidrio
de passageiros,



Artigo 2.°
Ambito da aplicagio

O presenie Regulamento aplica-se a novos serviges de transporte femoviario de passageiros,
quer nacionais, quer internacionals, entre um determinado local de partida @ um dado destino,
quando um ou mais contratos de servigo poblico abranjam o mesmo trajeto ou um trajelo

alternativo, lal como previslio na artigo 11.2, n.° 1, do Decrelo-Lel n.® 217/2015, de 7 de
outubro, na sua dltima redagao.

Artigo 3.0
Definigdes
Para efeitos do presente Regulamento, entends-se pot:

(1} wAutoridade competenies», uma auloridade de transportes competents na acegdodo
arligo 2.%, alinea b), do Regulamento (CE) n.” 1370/2007 do Parlamenio Europeu e
do Conselho, de 23 de outubro de 2007, relativo acs servigos piblicos de transporie
ferroviario e rodoviario de passageiros, na sua redagdo atual,

(2) "Candidato”, uma empresa ferrovidnia, um agrupamento inlemacional de empresas
ferrovidrias ou quaisquer oulras pessoas singulares ou colelivas, nomeadamente
alguma das autoridades referidas no Regulamento {CE) n.® 1370/2007, do
Parlamenlo Europeu e do Conselho, de 23 de culubro de 2007, relalivo aos servigos
piblicos de fransporte ferrovidrio e rodovidrio da passageiros, na sua redacio alval,
carragadores marilimos, lransitaros e opersdores de ransportes combinados, com
Interasse da servigo publico ou comercial em adquirir capacidade de infraestrutura;

(3) «Contralo de servigo publicon, um conlralo de servigo pablico, na acegdo do arligo
2°, alinea i), do Regulamento {CE) n.® 1370/2007, do Padamento Europeu e do
Canselho, de 23 de oulubro de 2007, relativo aos services pablicos de transporte
ferrovidrio e rodovidrio de passageiros, conforme alterado pelo Regulamenlo (UE) n.®
2016/2338 no gue respeila ao transporte feroviario (Regulamento n.° 1370/2007);

(4) wDireito exclusivo», um direilo na acegdo do arlige 2.° alinea f), do Regulamento
(CE} n.® 1370/2007, relativo aos servigos publicos de transporte ferrovidrio e
rodovidrio de passageiros, na sua redagio alual;

5 nEntidade requerentar, qualquer uma das entidades referidas no artigo 11.°, n.2 2,
do Decrelo-Lei n.° 297/2015, de 7 de cutubro, na sua dltima redagdo, que pode
solicitar & AMT a realiza¢do do tesle de equilibrio econémico.

(6) afmpacto financeiro liquidos, o impaclo de um novo senvigo de transporte femoviario
de passageiros no saldo liquido dos custos e receitas decorrenles do cumprimento

das obriga¢bes de servigo publico estabelecidas num contrato de servigo publico,
incluindo um lucro razodvel;

(7} alucro razodvels, corresponde a remuneragio do capital investido na allvidade de
prestagBo de servico de interesse geral, liquido das coniribuigdes do Estado, se as



(@)

@

houver, gue leve em consideragdo o grau de risco inerante & prestagdo pela empresa
do servigo de interessa geral?.

«Novo servige de transporte ferrovidrio de passageiros», um serviga de transporie
ferrovidrio de passageiros, concebido para funcionar como um serviga com hordrios
regulares, quer seja inteiramente novo cu implique uma alteragdo substancial deum
sarvico de transporte lerrovidric de passageiros ja existente, nomeadamente em
termos de aumento da frequéncia dos servigos ou de aumento do nimeroe de
paragens, @ qua n3o seja fomecido no Ambito de um contrato de servigo publico;

uTesle de equilibrio econémico», processo de avaliagBo realizado pela AMT, a
pedido de uma das enlidades a que se refere o artigo 11.°, n.° 2, do Decralo-Lei n.®
217120185, de 7 de outubro, na sua ullima redagdc, com o fim de determinar se a
realizagdo do nove servico de transporle femovidric de passageiros proposto
compromele o equilibric econdmico de um contrato de servigo publico em execugda
ou cujo procedimento de adjudicagdo estefa em curso.

Arligo 4.°

Notificagiio da programag¢de de um novo servigo de transparte farrovidrio de

passageiros

O candidato deve nolificar a Infraestruturas de Portugal = IP, S.A. (IP} e a AMT da
sua inlengio de explorar um novo servigo de Iransporte ferroviario de passagelros cu
um novo servigo intemacional de passageiros, no prazo minimo de 18 meses antes
da enfrada em vigor do horario de servigo a que o pedido de capacidade serefere,

E condicéo para g gg_ §§|Q1Iidade du renuenmenlo ggre;gn;gdn por um candldai

m i de m_as disposi i l nk i e
rejelgép i i m la AMT.
A notificagdo deve ser realizada e enlregue pelo candidato através do preenchimento

do madelo de formulério, disponibilizado ne sitie internet da AMT? com a Infermacgdo
Identiificada no Anexo |,

A AMT informa, no prazo maximao de dez (10) dias a contar da recegao do formuléaro
de nofificacio completo a que se refera o numero anterior, as seguintes antidades:

(a) Quaiquer autoridade compelente que tenha adjudicado um contrato daservigo
piblico respeitanie a um servigo de lransporte ferroviario de passagelros nesse
mesmo trajeto ou num lirajelo allemalivo, na acegdo do Decreto-Lei n®
21712015, de 7 de outubro, na sua ullima redagao:

(b) Qualquer cutra autoridade competente interessada que disponha do direito de
limilar o acesso ao abrigo do artigo 117 do decrato-lei referido na allnea
anterior;

{¢} Qualguer empresa ferrovidna que preste servigos no ambito de um contrato de

servigo publico no trajeto, ou em parte deste, do novo servigo de transporte
ferroviario de passageiros ou num trajela allemativa,

i rmacdo a enviar pela AMY as eniidades Indicadas no pardgrafe anterof
nter cépk a_nolifi m resen I

5



capdidalo.

* Definigdo consiante do Decreto-Lei, n* 1672008, de 26 de agosto

hiipsfiwww amt-pytoridade.pt | Gédige de campo alterado

{



Artigo 5.°
Prazo para requerer o teste de equilibrio aconémico

1. Todos os pedidos ds teste de equitibrio ecanémica devem ser apresentados 3 AMT
pelas entidades referidas no artigo 11.°, n.® 2, do Decreto-Lel n.° 217/2015, de 7 de
outubro, na sua Gltima redag&o, no prazo de trinta {30) dias conlar da data de recegdo
da informagao referida no n.? 3 do artigo 4.° do presente Regulamento.

2 Se, no momento da receg¢do da notificagiio do candidale a que se refere a arligo 4.°,
esliver em curso um procedimento de contratagdo poblica para adjudicagdo de um
contrato de servigo publico que abranja o mesmo rajeto ou um trajela alternativo e o
prazo para a apresentagdo das proposias & avloridade competente tiver expirado,
pode ser solicitado um teste de equillbrio economico no prazo referido no n.® 1 pelas
entidades referidas no artigo 11.%, n.® 2, do Decrelo-Lel n.° 217/2015, de 7 de oulubro,
na sua Gllima redagao, a respeito do futuro conirato de servigo publice, o que ndo
exclul a aplicagdo do presenle Regulamento a conlratos de servigo publico em
execugio.

3 Caso nfio seja solicilado um leste de equilibrio acondmice deniro do prazo referido
no n* 1, a AMT, apds o fim deste prazo, informa o candidalo e o gestor de
infraestrutura, no prazo de 10 (dez) dias, devendo esie processar o pedido de acesso
em conformidade com o disposto na secgdo J do capitulo 1V do Decreio-Lel n.®
21712015, de 7 de cutubro, na sua altima redagdo.

34, Nas situaches om que ndg seta requenid uilibrip némi
niid raferidas n igp 11°.n°2 19-Lein.2 217/2015 7
n iitima ¢ AMT dev riguar_oficiosament justifica pu ndo a
realizaca refarido teste tendo em ) as atribuicd requlacio
mercado,
Anigo 6.°

Contratos de servigo piblico com dirsitos exclusivos

Caso uma autoridade competente lenha concedido direitos exclusives 3 emprasa
ferovidria que executa um contrate de servigo publico em conformidade com o regime
do Regulamento {CE)}n ® 1370/2007, do Parlamento Europeu e da Conselho, de 23 de
outubro de 2007, relativo aas servicos pablicos de transporie ferroviaro e rodovidrio
de passageiros, na sua redagdo alual, a exisiéncia de tais direitos ndo impede a
concessao do acesso a um candidalo para efeilos da exp'oragéo de um novo servigo
de transporte ferrovidrio de passagelos, desde que o acesso ndo compromata g
equillbrio econdmico do contrato de servigo publico_nem afele os direilos exclysivos
atribuidos, sendo o valor de tais direitos exclusivos considerade no teste de equilibrio
econdmico pravisto no presenie Regutamento.

Artigo 7.¢
Informagoes requaridas no teste de equilibric econémico

1. A enlidade que solicita o teste de equilibrio econdmico deve prestar as seguintes
infarmacBes:



(a) Nome, enderega, estaluto juridico & ndmero de registo (se aplicavel) da
entidade requerente;

{b) Dados de contacto da pessoa responsavel pala prestacio de esclarecimenlos
(nome, enderego eletrénico @ nimern de lelefons);



(©

{d)

Comprove qua o equilibrio econdmico do contrato pode ser compromelida pelo
novo servigo de lransporte ferrovigrio de passageiros:

Cdpia do confrato de servigo pablico, caso a enlidade requerente seja uma
autoridade competente ou a empresa ferrovidria que executz o contrato de
servigo publico, bem como documentagio adicional de supore 3
fundamenlagao referida em (c).

A AMT poda solicilar todas as informagSes necessarias, incluindo, consoante o caso:

(a)

(b)

(c)

A autoridade competente:

i

i)

Pravisdes de tréfego, de procura e de receitas, inclyindo 3 metodologia
seguida para a realizagio da previsdo;

Se for caso disso. a metodologia e os dados utilizados para o célculo do
efelto financeiro liquido nos termos do arligo 6.°, n.° 1, do Regulamenio
{CE) n.” 1370/2007, do Parlamenlo Europeu @ do Conselho, de 23 de
outubro da 2007, relativo aos servigas pablicos de transporte ferroviario
e rodoviario de passageiros, na sua redagdo atual, e do respelivoanaxp.

A empresa ferrovidria que execula o contrato de senvigo publico;

i)

i)

iil)

Iv)

v)

vi)

vil}

vill)

Cdopia do contrato de servigo piblico, se ndo tiver sido fornecida ao abrigo
daalinead}don?1;

O plano de negdcios da empresa para o \rajeto abrangido pelo contrato
de servigo pablico-au-um-trajeto-allemativo;

Previsbes de trafego, de procura e de receilas, incluindo a metodologia
seguida para a realizagdo da previsao;

Informagdes sobre receitas ¢ margens de lucro auferidas pela empresa
no trajeto abrangido pelo confrato de servigo piblico ou num lrajeto
altemativo;

Informagdes relalivas aos horarios dos servigos, incluindo horas de
partida, paragens inlermédias, horas de chegada e ligagGes;

Elasticidades estimadas dos servigos como por exemplo, elaslicidade dos
pregos;

Custos de capital e custos de funcionamento dos servigos prestadas no
ambilo do contrato de servige pablico, assim coma variagdes dos custos
@ da procura induzidos pelo novo servigo de transporte ferrovidrio de
passageiros;

Custo Médio Ponderado do Capital (WACC) e Taxa inlema de
Rentabilidade (TiR} subjlacentes ao modelo financeiro do conlrato de
servico publico em execugdo.

Ao candidalo, informagdes sobre os seus planos para a exploragio do novo
servigo de transporie ferrovidrio de passageiros, incluindo:

)

Plano de negocios;



i) Previsdes de trafego de passageiros e de recasltas, Incluindo a
metodologla de previsdo;

i)  Estratégias de fixagdo de pregos;
iv) Bispesighes-de-Solucao de bilhélica;

v}  Especificagies do materia) circulante {por exemplo, taxa de ocupacso,
numero de lugares, configuragiio do veiculo);

vi) Eslratégia de comercializagdo.
{d¢} Ao geslor de Infraestrutura:

i) Informagdes sobre as linhas ou os frogos relevanies, de forma =
assegurar que ¢ novo servico de lransporte ferrovidrio de passageiros
possa ser explorado na infraestrutura em causa:

iy Informagbes acerca dos polenclals Impactos do novo servico de
transporte ferrovidrio de passageiros proposte no desempenho e
resilidncia da infraestrutura;

i}  Avaliagdo dos impactos sobre a utilizagio da capacidade;

iv) Planos de desenvolvimenio da infraestrutura (se exislentes) no que
respelta a trajetos abrangidos pelo novo serviga de ransporte ferovidrio
de passageiros proposto, incluindo uma indicagio do momento em que
tais plancs serdo postos em pratica;

v} Informagdes sobre acordos-quadro pertinenies celebrados ou em
discussdo, nomeadamente com a empresa que executa o contrato de
servigo publico.

Todas as informagdes devem ser enviadas 4 AMT em formalo eletrénico, pedendo,
em casos devidamente Justificados, e aceites pela AMT, que os documentos sejam
entregues em papel.

A prestagdo de informagdes falsas ou inexatas constitui infragdo punivel, nos termos
do arligo 40.° dos Estatulos da AMT.

Arligo 8.0
Confidencialidade

As informacdes de nalureza comercialmente sensivel recebidas das partes que

estejam relacionadas com o tesle de equilibrio econémico ndo so divuigadas pela
AMT,

A enlidade que requer o tesle de equilibrio econdmico e o candidalo devem
fundamentar a nd3o divulgago de informagdes de nalureza comercialmente sensivel
no momenta em que a informacde é transmitida a AMT, podendo lals Informagdes
incluir, nomeadaments, informagdes lécnicas ou financeiras sobra o know-how de
uma empresa, sobre os seus planos de atividades, estruturas de cuslos, estralégias

de comerclalizagéo e de fixagdo de pregos, fonles de fomecimenlo @ quotas de
mercado.

1y



A AMT expurga todas as Informagdes de nalureza comesclaimenie sensivel da sua

decisdo anles da respeliva notificagdo e publica¢do em conformidade com o artigo
1i°% n°4.

As informa¢des constantes do modelo de formuldrio de notificagdo, especificadas no
artigo 4.°, n.° 2, ndo s3o consideradas de natureza comercialmente sensivel.

Se a AMT considerar gue os motivos para & nio divulgagio fornecidos nos termos
do n.” 2 ndo podem ser aceiles, essa decisdo deve ser comunicada e justificada por
ascrifo a parte que solicila a confidencialidade, até dez (10) dias anlas da adogéo da
decisdo a que se refera o arligo 11.°,n.2 1,

A decliséo da AMT em maléria de confidenciglidade pode ser sujelta a fiscalizagia
jurisdicional de acordo com o arligo 56.°% n.° 17, do Decrato-Lei n.* 217/2015, de 7 de
outubra, na sua ulima redagdo, ndc sendo divuigadas quaisquer informagdes
controveriidas até prolagio de decisfo judicial sobre a confidencialidade.

Artigo 9.°
Procedimanto aplicavel ac teste de equillibrio econdmico

A AMT pode solicitar & entidade que requereu o leste de equilibrio econdémico que
lhe preste qualsquer informagbes adicionals que considere necessanas em
conformidade com o artigo 7.°, n.° 2, no prazoe de trinta (30) dias a conlar da receg¢io
do pedido, devendo a entidade requerente prestar essas informagdes dentro de um
prazo de dez (10) dias, podendo ainda a AMT solicitar informagdes complementares
se considerar que as informagdes adiclonals recebidas nfo sdo suficientes.

Na eventualidade de trinta {3D) dias anles da data final para recegdo dos pedidos de
capacidade em conformidade com o ponto 3 do anexo VIl do Decreto-Lei n.®
21712015, de 7 de outubro, na sva llima redagdo, as informagdes prestadas pela
entidade requerente ainda se encontrarem incompletas, a AMT procede ao leste com
base nas informagdes disponliveis, podendo, caso as informagdes sejam insuficientes
para a realizagdo do teste, o pedido ser rejeitado.

No prazo de trinta (30) dias apds o requerimento de realizagac do teste de equilibrio
econtmice, a AMT solicita igualmente as outras partes referidas no artigo 7.%, n.? 2,
as Informacgdes necessarias a realizagdo do teste, em conformidade com aquela
disposicio, na medida em que tais informacdes possam ser razoavelmente prestadas
pela parte em caysa, podendo a AMT, sempre que as informacgdes assim prestadas
estejam Incompletas, solicitar esclarecimantos adicionals, fixando para o efeilo o
prazo de dez {10) dias .

Na eventualidade de trinta (30) dias antes da dala limile para rece¢io dos pedidos
de capacidade fixada em conformidade com o ponte 3 do anexo VI do Decrete-Lel
n.t217/2015. de 7 de outubro, na sua ultima redagdo, as informacgdes presiadas pelo
candidato que requer o acaesso ainda se encontrarem incomaplatas, a AMT procede
ao tesle com base nas informagdes disponiveis. Se, contudo, a AMT considerar que
as Informagdes prestadas pelo candidalo sdo insuficientes para a realizagdo do teste,
adota uma decisdo da qual resulte a rejeigdo do acesso.



5 Nos casos em que a empresa que execula o contrato da servigo pliblico nde sejaa *

entidade requerents, e na eventualidade de Irinta (30) dias antes da data final para
rececdo dos pedidos de capacidade. em conformidade com o ponto 3 do anexa VH
do Decreto-Lei n ® 217/2015, de 7 de outubro, na sva dllima redagdo, as informagdes
presladas por esla empresa ainda se encontrarem incompletas, AMT procede ao
teste com base nas Informagbes disponiveis. Se, contudo, a AMT considerar que as
informagdes prestadas pela enlidade requerente sdo insuficientes para a realizagdo
do leste. adota uma decisdo que resulle na concessio do acesso.

6. A AMT elabora um projelo de decisdo relativo ao requerimento do teste de equilibrig
econamico, tendo o requerente o direito de se pronunciar, em audiéncia prévia, no

[1:] 154di

T Em_sede de audiéngia prévia, a AMT devp guvir todas as entidades interessadas

indey niemente dag mesmas terem requerido © teste de equilibr
econgmico,

6.8 A AMT adota uma decisdo no prazo de trinla (30} dias a contar da receg3o de lodas
as informagbes pertinentes_¢ decorrido o prazo de audiéncia prévin e, em qualguer
caso, antes da data final para recegiio dos pedidos da capacidade, estabelecida em
conformidade com o ponto 3 do anexo VIl do Decreto-Lei n® 217/2015, da 7 de
oulubro, na sua ulima redagdo. informando imedialamenta o gestor de infroestrutura

e todos 9s demais interessadas da sua decisdo

Sempre que & requerido um teste de equilibrio econdmico em conformidade com o
artigo 5.°, n.° 2, a respeito de um contralo de servigo publico cujo procedimento de
adjudica¢do estefe ern curso, a AMT pode suspender a andlise do pedido de novo
senvigo de transpaorte ferroviario de passageliros por um periodo maximo de 12 meses
a conlar da data de recegio da nolificagso pelo candidalo desse novo servigo ou até
o processo de concurso estar canclufdo, consoante o que ocarrer primeiro

Artigo 10.°
Teor do teste de aquilibric econdémico e critérlos de avallagio

1 Compete & AMT avaliar se o equilibrio econdmico de um contrato de servico piblico
¢ compromelido pelo novo servigo de transporle ferrovidrio de passageiros proposio,
tendo por referéncia a melodologia constante do Anexo |l ao presente Regulamento,
que se enconla publicitado no seu sitio eletrdnico.

2, Considera-se que o equillbrio econdmico esté comprometido sempre que o novo
servico fefroviario ds passageiros ou 0 novo servigo internacional tenha um impacio
negalivo substancial, conforme melodologia constante do Anexc Il ao presente
Regulamento, em pelo menos um dos seguintes elementos;

{a) Rendibllidade dos servigas prestados pela empresa ferrovidria no Ambito do
contrato de servigo pablico;

{b} Cuslo liquido para a autoridade competente que adjudica o contrato da servige
publico.

Artigo 11. °
Rasultado do teste de equlilibrlo econémico
12

Formatada: Justificado



A luz do resultade do leste de equilibrio econdmico realizado em conformidade com
o anigo 10.%, a AMT Ioma uma dacisio pravisia no artigo 11.°%, n.° 1, do Decrelo-Lei
n.? 21772015, de 7 de oulubro, na sua Ollima redagio, com base na qual o direilo de

acesso A infraestrutura ferrovidria é concedido, alterado, concedido condicionalmente
ou recusado.



Se o equillbrio econdmico de um conirato de servigo piblico for comprometido pelo
nova servigo de transporie ferroviario de passageiros, a AMT:

{8) Indica, consoants o apropriado, possiveis alleragdes desse novo servigo de
transporte femrovidrio de passageiros, designadamente alteragbes das
frequéncias, dos canals horérios, das paragens (ntermédias ou dos horarios,
alleragdes essas que garantinam, caso fossem realizadas, estarem reunidas
as condigbes para a cancessao do direito de acesso previstas no arligo 11.2,
n.? 1, do Decreto-Lei n.° 217/2015, de 7 de cutubro, na sua dltima redagdo; efou

(b) Formula recomendagbes, se pertinente 4 luz dos beneficios liquides para os
passageiros, a auloridade competente refenda no artigo 11.% n.? 2, a alinea a)
do Decreto-Lei n.® 217/2015, de 7 de oulubro, na sua dlima redagdo,
relativamente a outras alleragbes ndo relacionadas com o novo service de
transporte de passageiras, que garantiriam estarem reunidas as condigbes para
a concessdo do direilo de acesso

Nas circunstancias descrilas no artigo 5.° n.® 2, 2 AMT pode conceder acesso
durante um pericdo de tempo limitado, na pendéndia do resultado do tasle de
equillbrio econdmico a realizar em conformidade com o artigo 5., n.°2, e com o artigo
9°nr7.

A AMT nolifica uma versdo ndo confidencial da sua decisio as enlidades
enumeradas no arligo 11.%, n.° 5, do Decrato-lei n.® 217/2015, de 7 de outubro, na
sua ultima redagdo, e publica-a no seu sitio eletrénico.

Artigo 12.°

Cooperagio entre entidades reguladoras competentas com vista a
um novo sarvigo Intarnacional proposte de transporte de passageiros

Apbs a recegdo de uma notificagio do candidalo da sua inlengio de dar inicio a um
novo servigo internacional de transporle de passageiros, a AMT, no prazo de dez (10}
dias Ulels a contar da recegao da nolificagao, infarma as outras entidades reguladoras
competentes em razdo do trajeto do nove servigo propasto.

Apbs receclio de um pedido por parte das entidades a que se refere o artigo 11.°, n.°
2, do Decreto-Lei n." 217/2015, de 7 da outubro, na sua dlima redacdo, de teste de
equilibrio econdmico, a AMT informa as demals entidades reguladoras.

Durante o intercAmbio de Informagées relativas aos lesles, a AMT esté sujeila ao
principio de confidencialidade das informagdes de natureza comercialmente sensivel
recebidas das partes envolvidas.



Artigo 13.°
Entrada em vigor e aplica¢io
O presenie Regulamento entra em vigor apds a dala da sua publicagdo.

O presente regulamento & aplicavel as notificagdes referidas no arligo 4.°, recebidas
apés 1 de janelro de 2019, & para o horario de servigo com inicio em 12 de dezembro
de 2020.

Para as notificagdes relativas ao artigo 4.°, recebidas apos 1 de janeirc de 2019, ¢
para servigas com inicio antes de 12 de dezembro de 2020, sdo aplicaveis as
disposi¢des do Regulamento de Execugdo (UE) n.° 869/2014.



ANEXO |

FORMULARIO PARA NOTIFICAGAO DA PROGRAMAGAO DE UM NOVO SERVICO DE
TRANSPORTE FERROVIARIO DE PASSAGEIROS

fFerrn far the sotificotion of & planned new rod parenger 1ervice)

1. Dados do candidato
[App¥cont dota)

Nome da empresa:
{Apphcant pame]

Natureza Juridica: NIpC:
{legol entity) {Registrotion Numbe:)

Enderego:
{Addresu)

Pessod responsdvel pela

prestaco de asclarmcimentos:
{Penon reaponible for queries)

Telefong (Teiephone): amail:

2. Ucenga e Certificados de Seguranga

{ticence and Sofety Certificates)

Llcenga emitida;
fikence hyved)

Sim D N? de identificagio LE:
{res) LW identfication number)

Nio D Indlcaglio da fase atual do processa delicenclamento:
{No} findicotion of the sioge of |he procedure 1o ablain the fcense]

Certificado de Seguranga "Parte A" emitido:
{Safety Certificate “Part A issued)

Slm N¥ de Identiicagdo UE:
{¥es} {EU ienttfication number)

Nig D Indicagdo da fase atual do processo de certificagdo:
iNo) [indicotion of the stage of the procedure ta shinin theced ficote)

Certificada de Seguranga “Parte B* emitido:
{Sofety Certificate “Part B” inued)}

Sim D Nt de identificagdo UE:

{Yed) {EL identifcotion number)
N3o Indicagdo da fase atual do processo de certificagio:
{Ne} {tadicetion af the 1iage of the procedire to oblom lhe certificate)




3. lhineraria(s)
[Rowtefs))

Lata prevista de Infcio de exploragio: / [ i
{Planned starting doie of operotioni) 1

[Perlodo minimo previsto de exploragdoda servigo:

| {Planned minimuen pested of operation frean))
1

—
| Horéro:
[DNimetable)

__anos

Paragem
{S1og}

Hora
partida
{Departure
time)

Tempo
paragem
tomerelal
{Lommerciol
sionging time) |

Estagio Origem
{Departune Station)

Tempo
paragem
técnlca
[Techorei
$10; lime)

Enlaces
[Cumuy tacrim |

Observagdes
fRemacky]

Paragem
Intermédia (1)
{intremediate stop [tV

Paragem
intermédia(n)

{tntermediole stopfnj}

Estag3o Desting
{Artivo! Statlan}

Frequéncia:
[Frequency)

Tipo de velocidade:

{Masimum operating speed)

Lugares oferecidos:

{Seoty affered)

Normal:_

(Stondard]

Miximo:
[ Maoxi

Desvios a0 hordrio normal em termos de frequénclas:
{Deviations ia frequency from the stondard imetobie)

Pesvios ao hordrio normal #m termos de paragens:
{Devmtians in stopt from the stondard timetable)

| Formatot: Portugués {Portugal)

I‘ Formatou: Ponu;u_és (Porl.utsat.}. -

[ Formnt_cE:_Ponl.J_g_L.l.é;PinEgaﬁ )

| Formatow: Portuguds [Portugal}

: Fom_utn')y: Pt_m.u_.-gu_é§ {Portugal)



4. Material circulante

{tathing stock)

Locomotivas: Dlesel D Quantidade: Elétrico D Quanidade:
flosws) faQuentity} {Efectric] {Guaotity)
Automatoras: Diesel [_] Quantidade: Eidtriea [ Quanidade:
{Trakaser) [Quantiy) [Llectric) {Quantiry)
Carruagens: D Quantidade:
{Cooches) {Quaniity)

InformagBes indicatlvas do material circulante 3 utilizar em cada itinerdrio, nomeadamente: (indicorve
Information on ite toling stock the opplicont plans (o use in eoch route, namely}

- Proprietirio; « Veloddade mixima;
{Owner) {Masimunt speed]
- $érle e p? de unidades da sérle; Peso;
{CToss ond number of vehiekes pet chasy) {Weight)
« Fabricante; - Llotagdo;
{Marwfaoctuter) {Searing Capacity)
- Ano de fabrico; - Curvas de traglo e frenagem;
Manufociuring yem) {Troctive effort and broking curves)
- Patdncla; - Entidade responsdvel pela manutengdo.
(rawer) {Entity in ¢harge for malintenence)
4. m| lentat (E1]

Apresentacio de estudo de impacto ambiental e social relativamente & realizagdo do servico
fesrovidrio a realizar pelp candidate.

Notas:

iNates)

As Informa¢des retativas & exploragiio prevista reportam-se, no minime, acs primaires tras anos, devendo se
possivel abranger um periedo ndo inferior a cinco anos.

{The information reganding the plonned operniion shall cover at keast the first three years ond, o far a1 pouiible. nat lers than fhwe yeart of
operation)

Devem ser anexados em formato eletrbnlco as documentos comprovativos das InformagSes prestadas nas
diversas sacgdes do presente formulirio.

{The d nis @ the inf ion pravided in the sections of thi form sholl be pttoched, In efectronx form)

As Informa¢dus prestadas no dmbito do presente formulédrio ndo sdo consideradas pela AMT de natureza
tomercialmente sensivel.

{infotmation included in this stondard ol ication form is nof onvidered by AMT oy cammercialy sensitive)

| Formatow: Tipo de letra: Megrito

| Formatada: Com numeros + Nivel: 1 + Estilo de

numeracdo: 1,2, 3, .. + Iniciar em: 1 + Alinhamento A
esquerda + Alinhado a: 0.2 ¢m + Avango! 1,7 em

! Formatou: Tipo de letra: Negnto, Nia itifico

Farmatou: Portugués (Portugal)

|
[ St

H Forl_'_n_l_u_;_u: ngués (_Fortulal)_ i



ANEXO It - METCDOLOGIA
{a que se refere o n.® 2 do artigo 10.%)

Nota metodoléglea

1. A melodologla da AMT baseia-se nos princlpios consagrados no Regulamenlo

de Execugdo (UE) 2018/1795 de 20 de novembro da 2018 e no Decreto-Lein *
217/215, de 7 de outubra, canforme allerado pelo Decreto-Lei n ® 124-A/2018,
de 31 de dezembro, que transpde a Direliva (UE) 2018/2370 do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 14 de dezembiro, a qual altera a Diretiva 2012/34/UE
de 21 de novembro de 2012 no que respeila 4 aberlura do mercado nacionalde
transpore ferrovidrio de passagelros. bem como nas boas praticas da Comissfio
Europeia e do Banco Europeu de Investimenio relativamente & andlise Cuslo-
Beneficio aplicdvel aos grandes projelos de investimento em Iniraeslruturas de
iransporte.

2. Com as necessarias adaptagdes ao ecossislerna ferrovidrio nacional. a presente

melodologia visa avallar 1) a rendiblidade econdémica de novos servigos
ferrovidrios, il) o impacic do novo servigo lerrovidric no equilibrio econdmico do
contralo de servigo publico, iii} os beneficios/prejuizos sociais proporcionados
pelos novos servigos ferrovidrios e iv} o impacto na compensagdo financeira
suporiada pelas autoridades de transpornte no Ambilo do(s) contralo{s) de servico
publico

. Para além das vertentes de andlise econdmica e social, importa relevar os

aevenluais contribulos dos novos servigos ferraviarios na melhoria do
desempenho da Rede Ferrovidria Nacional {RFN), nomeadamente a olimizagao
da capacldade e consequentemente a diminuicio dos cuslos de utilizagdo da
infraestrutura e a conexdo com outros modos de transporie De igus modo, serdo
ainda lidos em consideragdo gs consirangimentos que possam advir dos novos
servicos na ponlualidade e na continuidade dos servigos ferrovidrios sujeilos ao
cumprimenio de obrigagdes de servigo publico

Por oulre lado, acresce referir que, a avaliagdo da AMT sobre o impaclo
especifico dos novos servigos no desempenho global da RFN baseia-se numa
abordagem casulslica e meramenie qualilativa, lendo em conslderacdo,
designadamente, os Investimentos na RFN, consagrados no Programa Nacional
de Investimentos 2030 (PNI 2030)

Formatou: Ponuguds {Porugal)



. Objeto @ Amblio de avaliagho

1. A AMT gvalia 0 Impacto financeiro Hquido de um novo senvico de transporie
lerroviario de passageiros sobre um conlralo de servigo publico, tendo por referdncia a
andfise dos impactos nos cuslos e receilas gerados pela exploragdo dos servigos
abrangidos pelo conlralo de servigo pablico, em consequéncia do novo servigo de
lransponte ferrovidrio de passageiros, nomeadamente_g _enlre ouiros elemenios que
sgiam relevanies

a) A variagdo dos cusios suportados e das receilas obtidas peta empresa fetrovidria
que execula o contralo de servigo publico (incluindo, sa for caso disse. eventuals
poupangas de cusios, como as decomenies da nfo subslituiglo do material
circulante a alingir o fim da sua vida Glil ou de colaboradores cujo contrato
cessa):

b) Os polenciais Impaclos financeiros gerados na rede abrangida pelo coniralo de
servigo plblico em consequéncia da exploraglo do novo servico de transporle
ferroviario de passageires propesio, coma, por exemplo, Iransporiar passageiras
que possam estar interessados numa ligago com um servigo regional abrangido
pelo contralo de servigo publco

€) Posslveis reagbes compelitivas por parte da empresa ferrovidria que execula o
coniralo de servigo pliblico

d} Impacio em determinados invesiimenlos das emprasas lerroviarias, ou das
autoridades competentes, por exemplo em matenal circulante, @

e} Valar de qualsquer direilos exclusivos existenles

2 Aandlise da AMT fem por refer@ncia o contralo de servigo pablico como um lodoe
ndo os servigos individuais presiados no seu Ambito, no decorrer de toda a sua duragdo

3 A AMT avalla a importincia do impacio tendo em conta, nomeadamenie, as
disposi¢des conlratuais em vigor enire a autoridade compelenle & a empresa lerrovidria
que execula o contralo de servigo publico, incluindo, se for caso disso, o montanie de
compensacio por obrigagdo de servigo publico fixade em confarmidade com o anexa
do Regulamento (CE} n ® 1370/2007 do Paramenla Europau e do Conselho, de 23 de
outubro de 2007, relalivo aos servigos publicos de transporie ferrovidrio e rodovidrio de
passagelos, na suaredacdo atual, ou resuliante de adjudicacdo por  procedimento

1 Fc_vr!r_plym l?onugué-s {Portugal)

| Formatou: Portugués (Portugal)



concorrencial & quaisquer mecanismos de partiha de riscos, tais como nscos de irifego
e de recellas

4 Complemeniarmenie, 8 AMT avalia o5 beneflcios llquidos para os passageiros e 0s
beneflicios socinis mais abrangenles, nomeadamenie

a) Os beneficlos liquidos para os consumidores decorrenies do novo servico de
iransporie ferrovidrio ou do novo servigo ferrovidrio internacional de passageiros
a curio 8 médio prazo,

b) O impacto do novo servigo de transpore ferrovidrio de passageiros ou do nova
servigo ferrovidno intermacional sobre o desempenho e a qualidade dos servigos
ferroviarios,

¢) O impacio do nove servigo de iransporte lemovidrio de passageiros ou do nova
servigo {farroviario inlernacional sobre a programacdo dos hordrios dos servigos

ferrovidarias
5 A ologia de avallagio do equilibri némica deve levar em conla as « | Formatada: Com numeros « Nivel 1 + Estilo de
especilicidades inerentes aos coniratgs de servico piblico existentes, designadaments numeragie 12,3« Iniciar em: 1 + Alnhamenta A
em matéria de cuslos, receilas e investimentos, esquerda « Alinhadoa: 0.22¢m + Avanco 054cm
Formatou: Portugués (Pornuga |
. DeflnigBas e abraviaturas

a) aCuslos folais (CT)», comespondem ao somaldrio dos cuslos fixos e dos custos
variavels Imputaveis & presiagdo de servigos ferovidrios de passageiros sufeilos a
obrigacdes de servico publico (OSP)

Farmatow: Portuguéds (Porugal)

b) «Cuslos fixas (CF)n, comespondem aos custos incomidos pelo operador com a
prestagio dos sarvigos de transporte ferrovidrio de passageiros, iIndependeniemante
do volume de servigos oferecidos. podendo incluir-se os custos com o pessosl
administrativa; 03 encargos financeiros sobre o capftal inveslido, as amortizagdas
05 segquras, o arendamento dae instalagdes e oulros custos fixos,

c) aCuslos Varidveis {CV}» compreendem os cuslos qua variam em fungio dos
servigos de transporte ferrovidrio de passageiros sujeitos a OSP, incluindo-senesta
categoria, os cusios com pessoal dirglamentle afeto 4 explorag@o do servigopublico
de transporie de passageiros {designadamenie maquinistas e revisores), de energia
elélrica efou combustiveis, os encargos com as infraestruturas {ex: taxas de
uliliza¢fio da infraesirutura), os cuslos de manutengdo e reparagdo dos velculos

afelos & exploragdo do servigo pubkico de iranspore publico, do malerial circulante
entre oulros



d)

)

)]

h)

uRaceflas de Explorag8o (RE)», comespondem ao somaldrio das receitas anuals
tarifarias decorrentes_exglusiwvamenie da aplicaclio do tarfaric e das receilas
comerciais relacionadas com o servigo, liquidas de qualquer subvengdo financeira
do Estado.

aRecedas de iréfego (Ri)n, comespondem as receltas oblidas pelo operadar com a
venda de bilheles, calculada com base no prega médio do servigo (P) multiplicade
pelo nimero de passageiros (Q).

«Raceilas comarclals (Rc)», comespondem 4s receitas obtidas peto operador com a
venda de outros produtos no Ambito da prestagdo de servicos de lrenspore
ferrovidrio de passageiros, designadamenle servigos de calering, vendas a bordo,
incluindo jomais & ravistas;

«Compensaglo por obrigagdo de servigo pablicos, qualquer vanlagem,
nomeadamenie financeira, concedida, direla ou indiretamenie, por uma auloridade
de lransporte a um operador de servigo publica, alravés de recursos publicos
durante o periodo de execugdo de uma obrigag8o de servigo pibiico ou por
referéncla a esse perlodo;

«Remuneragdo Tolal (RT) da empresa ferrovidria que exocula o conlralo de servigo
publicos, comesponde ao somaldrio das receiles de exploracdo (RE) e da
compensacdo por obrigagio de gervigo publico (QSP),

sProdutividade do Trabslho por Hora» Indicador de compelitividade da economia
dispanibilizado peto Instilulo Nacional de Eslatislica (INE). que & ablido pelo ricio
enlre o Produlo Interno Bruto {PIB), expresso em lermoes reais, & o nimera de horas
efetivamente trabalhadas

«Indice de Rendibilidade (IR}». réicio entra o valor alual das receilas de exploragio
(RE) e dos custos iotais (CT) relativos ao(s) novo{s) servigo{s) ferrovidrio(s),

aWACC - Cuslo Médio Ponderado do Capilaly. comesponde ao custo médio
ponderado do capilal subjacenle ac modelo financelro do conlralo de servigo
publico, e

«TIR -Taxa Interna de Renlabilidades, a laxa interna de renlabilidade subjacente ao
modelo financeirg do conlrate de servigo publco

Farmatou: Portuguds (Pontuga))



Em que
«tRAw Indice do Rand bilidade Anual no ano (1);

«RE» Recellns da exploragho ralallvas ao novo servigo faroviddo de passageiros ne
ano {1};

«CTi» Custos totals relativos an novo sarvigo femmovldro de passageiros no ane {U),

iy laxa de dosconto ralativa As receltas ulllizada pela Comissdo Europela @ paloBance
Eurcpeu de Investimento ne Andlise Custo-Beneficic relaliva aos projelos de
Investimenlo comparticlpados por estas ontidadas

«[» laxa de desconto relativa ros custos ulilizada pe'a Comlssio Europaia ¢ pelo Banco
Eurcpeu do Invesimento na Andlise Custo-Beneliclo rolallva aos projetos de
Investimanio compatiicipados por estas enlidades

c} A AMT considera que a condicdo de rendibilidade & satisfella sempre que
i) O vresullado do IRG for igual ou superior a 1 {unidade),

tiy O resuhado do{s) IRA, referente ao perlodo de amanque (“ramp up”) for igual
ou superior 3s 1axas anuais de cobertura minima ldenlificadas na Tabela n.°
1, para cada um dos anos de operagio

Tabalan © 1 - Taxas anuais de cobertura m/nima

t {Ano) 1 2 3 4 5

IRAN 5% [ 5% E5% 0%

4. A anglise de impacto no equilibrio ecartmico do ceniralo de servigo pablico visa
quaniificar o impacto liguido financeira do novo servigo de transpone farroviario de
passageiros no saldoe liquido dos cusios e receitas decorrentes do cumprimenio das
OSP, estabelecidas no 4mbiio do conlrato de servigo publico

Formatou: Ponuguds [Portugal)
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a) Qimpacto no equilibrio econdmico do contrata de servico pabl ca serd
mensurado de acordo com as seguinies lérmulas

Impacto Financaeira Liquido {IF)
IF = SLuss - Slecar

Em que

aSLassw, Saldo Liquido apds 8 entrada do novo opemador, que cormsponde
8o Impacto previsiona' do novo sarvigo ferrovidrio nos resultados
operacionals Imputdvels ao conlrato de servigo publico [€};

wSLcy#», Sakio Liquido do canirato da servigo publico, que corresponde aos
rasultados operaclonals do modelo financeire subjacenle ac contrato da
servico pub ico, apurade antes do Inicio da exploragio pela novo oparador

(€}
a1) Saldo Liquido apds a entrada do nove operador (SLwse)

Sluar = REnss - CTuss

Em que

nREnsre, conasponde as race las de exploragBo auferidas pelo operador que
axacula o contrato de servigo publico, tendo em considaragdo o impacio do nove
sarvigo farrovidrio nas referidas rece.las

aCTusew, corrasponde 80s cusios lotals incoridos pelo operador que axacula o
contrato de servigo publico tendo em considoragdo o impacte do novo servigo
femovidrio nos referidos custos

a1.1) Receilas de Exploragao apds novo seivigo (erovidrio (REyse}

REusr 2 Tiwp REcar o 41 myﬁ.'-_?'f_,.__-.‘\'_d':

{ Formatou: Portuguts (Partugal
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Em gue

REcs - corrasponde as receitas do exploragdo (RE) no ano {1). constantes do
modalo financelro do contrato de servige publico, com exclusdo das compansagies
po+ obrigagbes de servigo publico,

Pusrr - prego das tarifas praticadas no ano (t} em resullado do novo servigo
ferrovidrio

Qusre - A5UMallva do numemo de passaga ros transportados pslo operador que
axgculta o conlralo de sarvige publico no ano (t), jA considarando o iImpacto do novo
serviga femovidrio

Peae - prago das ladias praticadas ne ano (1) no dmblo de contralo da servigo
ptiblico; 8

Qcs» - astimallva do nimero de passagelros iransportados no ano (i) palo operados
que execuls o contralo de sarvigo publico, conforme as aslimativas da procur do
modalo financeiro do contrato de sarvigo publico

a1 2) Cuslos lotais derivados do impacio do novo servigo ferroviario (CTxsr)

CTnsr ™ ppy CTogpes 11 o %'—C—Tﬁf-ﬂl
l e

- - —

Em que:

CTeser = comesponde 805 custos :ncofridos pelo operador quo execula o contralo de
sarvigo poblico no ano |

CTusee o corrasponda aos cusios lolals do operador Incomidos no &mbito do conlrato da
sarvigo publice no ane 1, tendo em considesagdo 0 prev sival impacto do novo sorvigo
ferovidrio nos cuslos lotals.

a2} Salde Liquido do conlralo de servigo publica (SLess}

Slesr ® B0  RECsre - L7 CTosm
|

Farmatou: Portuguds (Ponugall
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Em que

aREcsmy» comasponde &S recailas anuais de exploragdo auleridas pelo operador, no
Ambito do contrato de sarvi¢o publito, no ang 1,

aCTeamy corresponde aos cuslos totals incomidos pake operador quo executa o
conlralo de servico pobfico, noano

b} A AMT considera que ha um substancial Impacio liquido financeiro negativo do

L3
1

: Substancial Impacto liguide financelro negative = IF < 0 A {SLuse+ CSP < D) ]

novo sefvigo ferroviario no goniralo de servige publico quando
i) O resultado do IF lor inferior a @ (zero): e

i) A soma do Slusre do montante da compensagdo por obrigagdo de
servico publica {CSP) for inferior a 0(zero)

5 Aanalise de impaclo na rendibilidade da empresa ferrovidria que execuia o contrato
de servico pUblico & eletuada pela AMT tendo por referéncia a TIR subjacenie ao
contralo de servigo plblico e a respeliva variagdo decorrenle do novo servigo

ferrovidrio de passageiros @ o WACC

a)

b)

A avaliagBo do impacto na rendibifidade da empresa ferravidria que execula o
conirale de servigo plblico serd quanlificada tendo em consideragio a andlise
comparativa enire

= ATIR do operador do conlralo de servigo pablico antes (TIRc ) e depois
doinicio do novo servigo ferrovidrio (TIR:..r) e

*» ATIRy. e oWACC

Considera-se que 0 novo servigo de lransporte ferrovidrio de passageiros lem
um substancial impacio negative na rendibilidade da empresa femovidria que
executa o contralo de servigo pdblico, sempre que. cumulativamenie, se
verifique

| Farmatou: Porugusés (Portugah
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e« A redugdo em. pelo menos, 1 pp da TIRese, ou seja, TIR .+ -TiRy:r 2 1
PP

* Ocorra um aumenio do custo de oportunidade do capital investido,
fraduzido numa taxa de remuneragcdo do capital investide (WACC)
superior 4 taxa inlerna de renlabllidade TIR.... ou seja. WACC > TIRs:

L3 I - -
Substancial impacto negative na rendibllidade =» TIRcss -TIRusr 2 1 p.p. A WACC > TIRNsr

il. Raclonalldede das Pessoas, Inclulndo os
Profissionais/Cliantes/iftilizadores/Cldadios

1 No que diz respeilo A raclonalidade das Pessoas., incluindo
Profissionais/Cllentes/Utllizadores/Cldad¥os, a avaliagio da AMT relativamente
805 novos servigos ferrovidnos visa a idenlificagéio dos benelicios deles resullantes
para os uliizadores do servigo, tendo por referéncia o principio da eficiéncia
econdmica e social do lransporie de passageros direlamente relacionado com o
valor do tempa de viagem

2. A avaliag8o de impacto do nove servigo de transporie ferrovidrio de passageiros no
valor do tempo de viagem visa aferir eventuals beneficios econémicos (BE) para a
socledade, lendo por referéncia i} a diferenga enlre os valores astimados do tempo
de viagem no Ambito do contralo de sarvigo publice, @ no Ambilo do novo servico
ferroviario de passageiros e li} os respealivos excedentes para os passageiros, sendo
calculados de acordo com a seguinle {drmula

BE =3 ; [Pespi e (VoTesp = VoTyse) + 0,5 + Puame (VoTespy= VoTysa)]

Em que

«Pcesr - O niimero de passageiros transporiados pelo operador que execula o conlrato
de servigo publico no ano (i);

4Puoex - O nimero de passagelros transporlados pelo operador do novo servigo
ferravidrio no ane (i),

Formatou: Portuguds {Portugal}
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aVoTuser _ valor estimado do tempo de viagem, considerando o conjumo da ofarta

assegurada no Ambilo do contralo de servigo plblico e do novo servi¢o lerrovidrio de
passageiros;

«VoTcsew . valor estimado do tempo de viagem no Ambito do contralo de serviga pablico;
an - corresponde ao pericdo de exploragic do novo servigo ferroviario

a) #VoTuses — valor eslimado do tempo de viagem no &mbilo da oferta conjunta no
ambilo do contralo de servigo publico e do novo servigo fermoviario de passageiros

- n
. VoTuee= L] | Lo v, L.

Em que

* 7= - tampo da intarvalo entre combolos numa daterminada linha (horas) ¢ (aixa horria, no
amblto da oferta conjunta do contralo de servigo piblico a do novo senviga farmovidrio;

«C.» - o valor do lempo hora-passageiro disponibilizado pelo iINE, lando por referénc:a a
predulividade do trabalho no anc entarlor [€],

=V» ~ Velocidade média do combalo, no mbilo da oferta conjuna do conirale da servigo
publico & do novo servigo lerrovidrio,

al,» - distncia média de viagem por passageiro, entre o ponto de origem a daestino [Km),

al» - faixa hordna refativa aes perlodos de malor afluéncia

b} VoTess - Valar estimado do tempa de viagem no Ambilo do contrato de servigo
publico

VoTear = E'.," lngg_‘_ o, L‘t:s.'l-

Em que

«7» = 18mpo de Inlgrvale enire comboios numa daterminada linha [horas) o faixa horarla, no
ambito da olana conjunta do contrato de servigo plblico a do novo sarvico famoviada,

=

{ Formatow: Portuguts (Portusal)
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«C, v — & vatar do lampo hora-passagelro dispondbilizado pele INE, tendo por referdncia a
produtividade do trabalho no ano anterior [€].

«V» - Volocidade média do combolo, no 8mbite da oferta conjunia do conirato de sarvigo
publico e do novo servigo ferraviria, na mesma falxa horarda,

«L,» - distdncla média do viagem por passagairo, entro o ponio de crigem @ dastino [Km),

«ly - falxa hordria mlativa aos perodos de malor aftubneia,

2. A AMT considera que o requisito relalivo ac beneficio econdmico associado ae valor

1

do tempo da viagem & satisleilo quando o BE lor posilivo

! Ganho aconémica positivo = BE > 0

Complementarmente, 8 avaliagia da AMT terd ainda em consideragdo evenluais
exiernalidades posllivas na rede, nomeadamenie:

a) A melhortia da conex3o da rede, incluindo a conexdo com outras redes
internacionais,

b) Eventugis acordos com oulros operadores de iransporle feroviario, rodoviario,
fluvial, maritimo @ adreo visandoe a oferta de produlos combinados que possam
coniribuir para uma maior inlegrago enire as varios modos de Vranspore,
fomentando a Intermodalidade

c) A melhorda da produlividade do gestor da Infraestrutura, nomeadamente o
incramento da capacidade ulilizada. e

d) A melhoria das acessibilidades das regides benefic:adas pelo novo serv.go
ferrovidrin, sobretudo no caso do transporte ferrovidrio regional

{. Racionalidads dos contribulntes

No que diz respeilo 4 raclonalidade dos centribuintes, nomeadamente © impacio do
novo servigo ferroviario no custo tiquido para a auloridade compelenle que adjudica

o conlrato de servigo publico, a avaliagdo da AMT serd eletuada lendo por referéncia

o impacto liquido econdémico no conlralo de servigo publico @ 0 montanle das
compensagies por obrigagio de servigo publico contralua'mente estabelec.das

| formatau; Portugués (Portugal;
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2 Neste senlide, o custo liquido para a auloridade compelenie serd calculado com

1

base na seguinte férmula

CLF = SLuss +IC
Em gue

CLF = custo llquido para a auloridade competente em consequéncia do novo servico
ferrovidrio

Sluse * Saldo Llquido apds novo servigo ferrovidrio, calculado nos lesmos do

nimero4 do ponto i {Racionalidade dos Invesl.dores)

IC = montante de compensag8o por obrigagio de servigo pablico

A AMT considera que ha um impacto negalivo na despesa publica quando o
monianie do CLF for superior ao montanie da IC, sendo, no entanlo, de referir que
na avaliagho deste pardmetro a AMT sera ainda tido em consideraco o seguinte

i}a variacdo do racio da IC por passagelro beneficidrio, antes e depois do novo
servigo ferrovidrio,

ii} © conlributo para o Eslado resuliante dos impastos amecadados pelo Estado
em consequéncia do novo servigo ferrovidrio

V. Equilibrio Dindmico e Reslliente das Racionalidades

As racionalidades sd3o ndo adivas, embora as suas dindmicas inlerajam
mutuamente, devendo a sua avaliagao ser efeluada de forma integrada numa viséo
halistica das mesmas, numa base casulstica, lomando em consideragéio e valorando
falores como

i) A promogdo e defesa da inleressa publico da MoblES,

ii} A promogdo de um paradigma de concorréncia nlo lalseada e de um
ambiente lavordvel 3 atraco do Investimento suslentado, produlivo e
estrulurante,

{ Formatou: Portuguds (Portugal

Cédigo de ampo l“ﬂ_"j:w__ —
| Formatou: Poruguds (Portugen
| Formatou: Panuguds (Porugal)

2



ii) Qualificagio e criagic de emprego sustenmtado, enquanto elementos
indispensavels ao desenvolvimento & coesdo econdmica e social naclonal,

iv) A compelitividade e coesfio dos temilérios nacienalis, bem como uma

dindmica de valorizaglo da posigio geagrafica estralégica do nosso pals na
Frenle Alldnlica da Europa; &

v) A reducdo do nivel de emissdes poluenies e a transicdo para a economia
hipocarbyonica, com base em lecnologias mais limpas e novos modelos de
neqocio,

2 Sem prejuizo da andlise casulstica, a decisfo final da AMT decomerd da avaliagéo
das racionalidades anleriormente mencionadas, emitindo deciséo de:

2.1, Concessdo do acessa, caso se verifique o cumpnmenig-a-setishagdo-global-des [Fomumr. Portuguds (Porlugal)

oo pardmetros de andlise no Ambilo de cada uma das racionalidades; {_Fon'mlou: Porlugués (Portugal)

2 2. Concessfio do acesso, condicionada & alleragdo da oferta do servigo, quando
se verificar que uma ou mais condigdes necessarias e subjacenles a catdauma
das racionalidades n#&o s3o salisfeltas, mas que mediante um ajustamento da
oferta de servigos essas condigbes podem vir a ser salisfeilas;

2.3. Concessao do acesso, durante um periodo limilado, na pandéncia do resultado
do teste de equilibrio econémico a realizar em conformidade com o artigo 5 °,
n® 2 e com o arigo 9° n® 7. caso se verifiqua a satisfagdo global dos
pardmalros de analise no dmbito de cada uma das raclonalidades

2 4. Recusa do atesso quando ndo forem verificadas globalmente as condigdes
necessdrias de cada uma das racionalidades
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Autoridade de Mobilidade e Transportes
Palacio Coimbra,

Rua de Santa Apolénia, n.° 53

1100-468 Lisboa

N/Ref. *: 0526- CT — 2015/2019 Data: 09.05.2019

Assunto: Consulta pdblica sobre Projeto de Regulamento de definigio de regras e principios gerais
tarifarios no @mbito do Regime Juridico do Servigo Publico de Transporte de Passagelros.

Exmos. Senhores,

As Comissbes de Trabalhadores da CP Comboios de Portugal EPE e IP
Infraestruturas de Portugal SA vém pelo presente enviar o seu parecer conjunto sobre a
consulta publica acima citada.

O que as directivas comunitérias andam a fazer ha muito tempo é liquidar o sector
ferroviario nacional, num processo mais vasto que visa destruir a soberania nacional,
submeter a nossa economia aos interesses das multinacionais e intensificar a
exploragdo dos trabalhadores. E lamentavel que apesar dos desastrosos resuitados dos
sucessivos pacotes, estas directivas continuem a encontrar em Portugal cumplices para
as defender e executar.

Defendemos uma reunificagdo do sector ferroviario nacional numa CP una,
publica e nacional, e pouco nos importa que tal ndo agrade & Unido Europeia ou as
multinacionais do sector.

O projecto de Regulamento apresentado destina-se a completar o quadro
regulatorio que iré permitir a entrada de operadores estrangeiros nas linhas
potencialmente lucrativas. Sempre que o Estado Portugués investir uns largos mithoes
na infraestrutura, um operador privado e estrangeirc recebera o direito de explorar essa
infraestrutura, num processo que terminaria como todos os processos de liberalizagéo:
na destruigdo da CP e na enirega de mais um sector econémico as multinacionais. Néo
precisamos de regulamentos e testes para saber que qualquer operador estrangeiro que
venha operar em Portugal retirard a CP receitas que nos fardo falta para manter a
funcionar os sectores comercialmente deficitarios como o Regional.

O que noés exigimos é que o Estado Portugués invista nas infraestruturas e no
material circulante da CP, possibilitando as condigbes para uma exploragdo harmoniosa
e equilibrada da ferrovia nacional.

Nos dias de hoje, os sectores potencialmente lucrativos da ferrovia nacional séo o
Corredor Braga-Faro no Longo Curso, e os Urbanos de Lisboa e Porto, precisamente
aqueles que néo tém previsto qualquer investimento para o material circulante da CP
nos proximos anos.



Da mesma forma, a ndo contratualizagdo com a CP do servigo publico, além de
lhe roubar milhées de euros em compensagées (que os operadores privados recebem{)
fragiliza ainda mais a CP neste processo de liberalizagédo.

A directiva comunitaria ndo impbe a abertura do mercado nacional, pois «os
Estados-Membros gozam da prerrogativa de limitar o direito de acesso, sempre que o
mesmo possa comprometer o equilibrio econdmico dos contratos de servigo publico», e
e nesse sentido que o Estado deve actuar, em vez de criar quadros complexcs
destinados a abrir a porta a liberalizagéo.

Num sector estratégico que tende a ter um peso crescente, o pais ndo pode
continuar a cair nas mesmas armadilhas e a ver desaparecer o seu aparelho produtivo.
O pais ndo precisa de um regulador «independentes da CP, precisa de ser
independente das multinacionais, e de uma CP una, publica e nacional que sefa 0 nosso
instrumento na ferrovia, para essa independéncia.

Sem outro assunto, subscrevemo-nos,

PELAS COMISSOES DE TRABALHADORES

I W

- ~
- W ot L’):(‘r

=y





